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Apresentação

O porvir de um país depende do valor que se dá à educação e
à formação. Nos Estados de hoje, a posição ocupada na comuni-
dade internacional já não tem relação imediata com a extensão geo-
gráfica ou o número de habitantes, e tampouco depende dos re-
cursos naturais ou do poderio militar. O fator-chave é o conheci-
mento e, portanto, a educação. As sociedades modernas são socie-
dades do saber. Por isso, a melhor prática de qualquer país, com
vistas ao futuro, é o investimento na educação e na formação do
seu povo, sobretudo das crianças e dos jovens.

Na universidade se acumula o saber. Ela é a base não só para
a formação dos estudantes, mas também para estender os limites
do conhecimento, intensificar a criatividade e, por fim, moldar a
identidade de um país e de uma nação. A universidade, por isso,
merece atenção especial por parte dos governos, assim como de
toda a sociedade.

O empenho da universidade e o desenvolvimento de toda a
educação superior têm repercussão direta na evolução econômica
e social. Os países que mais investem na educação geralmente são
aqueles com os mais altos níveis de renda e de seguridade social
— e, por outro lado, com os menores índices de violência e
criminalidade. Deveria-se supor, portanto, que os Estados e os go-
vernos estivessem permanentemente dispostos a investir, o quanto
possível, em formação e educação. Surpreende que não seja assim.
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Refletir e debater sobre o papel da universidade é uma tarefa
permanente, acima de tudo para uma maior conscientização do seu
valor junto à sociedade, e para que se estimulem reformas, quantas
delas forem necessárias. No presente número dos Cadernos
Adenauer, Alfredo Bosi, diretor do Instituto de Estudos Avança-
dos da Universidade de São Paulo, analisa a situação da universi-
dade pública no Brasil, e rebate as afirmações de que ela seria
ineficiente, cara e elitista, sustentando que as instituições públi-
cas de ensino superior ainda apresentam melhor desempenho que
outras entidades do setor. Mozart Neves Ramos, reitor da Univer-
sidade Federal de Pernambuco, atesta que a expansão do ensino
de graduação superior, no Brasil, ocorreu sem um aparato efetivo
de avaliação — o que só se deu recentemente, com a adoção do
“Provão”. Os dados das primeiras análises dos cursos, no entan-
to, mostram uma qualidade não satisfatória das instituições pri-
vadas, exatamente aquelas com maior peso no processo de expan-
são. Com o foco na pesquisa e na pós-graduação, Alberto Carva-
lho da Silva, ex-diretor da Fundação de Amparo à Pesquisa do
Estado de São Paulo (Fapesp), defende que o apoio do Estado às
universidades e à pós-graduação, bem como às fundações e aos
fundos de amparo à pesquisa, assegurando-lhes autonomia e re-
cursos, é componente fundamental de uma política de ciência para
o desenvolvimento no Brasil. Raul Allard Neumann faz uma ra-
diografia do atual sistema de ensino superior chileno, chamando
atenção para o papel privilegiado do Estado nesse aspecto, que não
pode ficar sujeito ao sabor único das demandas do mercado. Por
fim, Jörg-Dieter Gauger, responsável pelas áreas de educação,
pesquisa e política cultural da Fundação Konrad Adenauer na Ale-
manha, faz uma descrição do sistema universitário alemão, por
princípio financiado pelo Estado, apresentando as principais pro-
postas de reforma do ensino superior hoje debatidas naquele país.

WILHELM HOFMEISTER

Diretor do Centro de Estudos
da Fundação Konrad Adenauer no Brasil
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A universidade pública brasileira:
perfil e acesso

ALFREDO BOSI

Falar sobre a situação atual da universidade pública bra-
sileira implica enfrentar duas ordens de problemas, que, mu-
tatis mutandis, se dão em todos os serviços sociais de amplo
espectro:

1) problemas relativos à qualidade do ensino superior ofe-
recido;

2) problemas quantitativos, referentes ao número de va-
gas, de candidatos, de ingressantes e de concluintes e,
naturalmente, à disponibilidade de recursos a serem
alocados para a manutenção do sistema.

A qualidade do ensino superior

Até 1934, o ensino superior estava concentrado nas cha-
madas “grandes escolas”, voltadas para a formação de advo-
gados, médicos, engenheiros e agrônomos: as faculdades de
direito, as faculdades de medicina, as politécnicas ou facul-
dades de engenharia e as escolas superiores de agronomia.
Eram instituições públicas, gratuitas e bem-estruturadas, que
cumpriam satisfatoriamente o seu propósito de formar as eli-
tes regionais, de onde saíam os profissionais e os grupos di-
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rigentes do Império e da República Velha. Portadoras de uma
tradição humanística e científica de filiação européia, particu-
larmente francesa e alemã, representaram, em geral, a ponta-
de-lança da cultura letrada em uma nação periférica cujas eli-
tes desejavam integrar-se nos modelos ocidentais hegemônicos.
Essas escolas superiores viviam isoladas, pois não se criara
nenhuma universidade desde o período colonial, à diferença do
que ocorrera no Peru, no México e nas colônias da Nova In-
glaterra.

Com o desenvolvimento da vida urbana, a partir dos anos
1920, graças à industrialização e, nas décadas seguintes, às
políticas públicas de planejamento, começou um período em
que não só se multiplicaram pelos estados as faculdades pro-
fissionais oficiais como também foram criadas as faculdades
de filosofia, ciências e letras, com o intuito de pesquisar e leci-
onar as disciplinas básicas: filosofia, sociologia, antropologia,
filologia e língua portuguesa, letras clássicas, neolatinas e
anglo-germânicas, história, geografia, matemática, física, quí-
mica, biologia etc.

Data desses mesmos anos a preocupação com a pesquisa
pura, como forma de renovar por dentro todo o ensino supe-
rior e médio, e oferecer uma alternativa de alta qualidade ao
quadro convencional da formação de profissionais.

Para quem conhece o que significou, em relação ao ensi-
no superior e médio das disciplinas básicas, a instituição das
faculdades de filosofia a partir dos anos 30 e 40, salta aos olhos
o papel insubstituível que exerceram pesquisadores-docentes
europeus, do porte de Roger Bastide, para o ensino básico de
sociologia; de Lévi-Strauss, para o ensino de antropologia; de
Braudel, para o de história; de Monbeig, para o de geografia;
de Dreyfus, para o de biologia; de Fantappiè e Albanese, para
a matemática; de Rheinboldt, para a química; de Rawitscher,
para a botânica; de Ernst Marcus, para a zoologia; de Wataghin,
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para a física, entre outros — todos convidados pela Universi-
dade de São Paulo (USP).

Por mais de 30 anos, pesquisador e professor de gradua-
ção formaram, na USP, uma unidade: uma figura acadêmica
central que, mais tarde, a pós-graduação só fez consolidar. Lem-
bro, a propósito, o depoimento que o Prof. Marcelo Damy deu
à revista Estudos Avançados, nº 22 (dezembro de 1994), sobre
a revolução que o ensino da física teórica conheceu quando um
pesquisador da envergadura de Wataghin começou a ensinar,
em 1935, as teorias da física moderna, desconhecidas até então
pelos repetidores dos manuais do século XIX. Diz Damy: “O
próprio conceito de átomo e de sua constituição com núcleo e
com eléctrons circulando em órbitas, que é a concepção de Bohr,
de 1913, não era ensinada no Brasil. Conhecíamos apenas a con-
cepção de átomo de Leucipo”. O mesmo vale para as outras dis-
ciplinas básicas, que deram saltos de gigante quando passaram
a ser lecionadas por docentes-pesquisadores em tempo integral.

A importância atribuída à pesquisa, como fonte de um en-
sino de graduação de alta qualidade, está também na raiz das
agências de fomento que tanto o governo federal quanto o go-
verno do estado de São Paulo estabeleceram entre os anos 50 e
60: CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científi-
co e Tecnológico), Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento
de Pessoal de Nível Superior), Finep (Financiadora de Estudos
e Projetos), Fapesp (Fundação de Amparo à Pesquisa do Esta-
do de São Paulo) e, mais recentemente, as suas congêneres nos
vários estados da federação.

Este breve histórico abre a questão da qualidade de nossa
universidade pública. Em termos de avaliação geral, pode-se
dizer que a pós-graduação (quando firmemente sustentada pelo
tempo integral e pelo financiamento das agências menciona-
das) é o ponto alto do sistema: forma pesquisadores de bom
nível e alimenta os cursos de graduação, fornecendo-lhes mes-
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tres e doutores qualificados que, não raro, estagiaram em cen-
tros universitários europeus (sobretudo para as humanidades,
o direito, as letras e as artes) ou norte-americanos (para as ci-
ências da natureza e da saúde, para a economia e as várias
subáreas da engenharia). Tanto o ensino universitário quanto
o ensino secundário são beneficiados, a médio e a longo pra-
zo, por uma pós-graduação de qualidade. Quanto à qualidade
dos cursos de graduação, os mais recentes mecanismos de ava-
liação, como o “Provão” federal, atestam a superioridade das
universidades públicas sobre as particulares (Quadros 1, 2 e 3).
Estas últimas, com honrosas exceções, situam-se em posição
mediana ou modesta nas classificações do Ministério da Edu-
cação. Esse medíocre desempenho se deve, em grande parte, à
ausência de tempo integral e de pesquisa sustentada a longo
prazo, carência que só algumas raras dentre essas instituições
privadas estão procurando suprir.

Quadro 1
Alunos das universidades públicas dominam o “Provão”.

60%

50%

40%

30%

20%

10%

00%
FEDERAIS ESTADUAIS PRIVADAS

A ou B

D ou E

Fonte: BRASIL. Ministério da Educação (MEC)/ Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais (Inep)/ Diretoria de Avaliação e Acesso ao Ensino Superior (Daes). Exame
Nacional de Cursos. Relatório Síntese 97.
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Quadro 2

• O Guia do Estudante, da Editora Abril, em sua edi-
ção de 1998, analisou 5.186 cursos, recolhendo in-
formações sobre desempenho no “Provão”, infra-
estrutura das escolas, instalações, recursos didáticos,
equipamentos e laboratórios, titulação e regime de
trabalho, além de entrevistar 486 consultores, entre
professores, cientistas e profissionais.

• Na classificação das 12 melhores universidades, en-
globando 425 cursos, em primeiro lugar aparecem
a USP, a Unicamp e a Unifesp. Dentre as 12 melho-
res, apenas duas (PUC-RJ e PUC-SP) pertencem ao
setor privado.

• A titulação dos docentes com grau mínimo de dou-
tor subiu de 66% para 90%.

• Os trabalhos em publicações indexadas, que eram
de 988 em 1989, chegam hoje a 2.588.

• O total da produção científica por docente ativo ele-
vou-se em 36%.

• Houve um crescimento de 44,3% e 112,8% do nú-
mero de alunos de mestrado e doutorado, respecti-
vamente.

• Em contrapartida, seu quadro docente, que chega-
ra a 5.609 professores, hoje é de 4.752, e o de fun-
cionários caiu de 17.379 para 14.846.

Embora nem todas as universidades públicas possam clas-
sificar-se como ótimas ou boas, a maioria vem-se desempe-

Quadro 3
Evolução de alguns indicadores na USP entre 1989-1999.
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nhando satisfatoriamente. A razão dessa performance deve, em
parte, ser identificada no cumprimento das exigências de ensi-
no e pesquisa que as próprias universidades federais e estadu-
ais e as agências de apoio têm feito a seus docentes e pós-
graduandos nos últimos 30 anos.

Convém, entretanto, observar que o excesso de burocra-
tização e certos critérios toscamente quantitativos têm atra-
vancado o cumprimento dessas exigências, em nada concorren-
do para aperfeiçoar quer o ensino, quer a pesquisa, especial-
mente nas áreas de humanidades. Ao contrário, tais critérios têm
servido apenas para preencher quadros estatísticos opacos ou
estimular a “cogumelação” de projetos semi-improvisados e,
em última análise, supérfluos.

De todo modo, há hoje uma consciência difusa de que os
cursos de graduação ainda podem ser melhorados, embora nem
todos os seus críticos tenham percebido que esse aperfeiçoa-
mento envolve intensa interação com a pesquisa e a pós-gra-
duação, e não (o que seria um regresso) o divórcio entre os dois
níveis.

Curiosamente, essa idéia de sancionar “graduações sem
pesquisa” surge em nome da “modernidade” (Modernidade!
Quantos dislates se cometem em teu nome!); e tem, de fato, a
ver com o recente modelo armado por desavisados conselhei-
ros do ministério: “cogumelar” escolas onde se passe uma “cul-
tura de receituário”, e estancar ou reduzir os centros de exce-
lência que são, afinal, os únicos capazes de formar sistemati-
camente profissionais de boa qualidade, e injetar uma verda-
deira modernidade cultural em um projeto nacional que, não
por acaso, os mesmos conselheiros consideram ou obsoleto ou
utópico.

Quer dizer: preconiza-se uma “universidade”-para-massas
sem pesquisa, mas a pagamento. Um produto supostamente
barato, mas sem lastro e falso como tudo o que é feito só com
vistas ao lucro imediato do empresário de ensino e à satisfação



15

ilusória do aluno-consumidor. Um modelo de mercado prêt-à-
porter.

Pergunto: por que essas escolas treinadoras de mão-de-
obra a curto prazo pleiteiam e recebem o nome e as prerrogati-
vas de faculdade? O que tem a ver o ensino superior com o
objetivo profissionalizante dessas empresas? Não seria o caso
de o governo empreender uma política enérgica de expansão
do ensino secundário diferenciado, quer investindo em colé-
gios técnicos federais, estaduais e municipais, quer estabele-
cendo parcerias com escolas técnicas particulares de reconhe-
cida idoneidade? Este me parece um caminho mais seguro e
sensato do que drenar a corrente dos egressos do curso secun-
dário para pseudo-faculdades de tipo empresarial. O fato de o
ensino médio ter inchado nos últimos anos (pois a repetência
vem sendo maquiada no curso primário) não justifica a cria-
ção açodada de um ensino “superior” precário que, pro-
vadamente, se situa abaixo do nível da universidade pública.
Mais uma vez, o falso moderno é sinal de atraso.

O acesso à universidade pública

Outra ordem de questões, que está a exigir uma resposta
articulada e urgente (mas não precipitada), é a que trata do aces-
so ao ensino superior.

A partir dos anos 70, a demanda cresceu significativamen-
te, o que propiciou a expansão das redes federais e estaduais
de ensino superior. À medida que essas redes se saturavam,
ou que as exigências dos seus vestibulares superavam o de-
sempenho dos egressos de uma escola média deficiente, mul-
tiplicaram-se também as universidades ou simples faculdades
privadas autorizadas pelo Ministério da Educação. Hoje, a cli-
entela dessas empresas representa cerca de 65% de todo o
alunado universitário. Convém lembrar que, nos Estados Uni-
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dos, a tendência é oposta à do nosso capitalismo selvagem: lá,
72,4% dos estudantes freqüentam universidades públicas; e os
28,6% restantes estudam em estabelecimentos pertencentes a
fundações que, embora de direito privado, são subsidiadas, em
muitas de suas pesquisas, pela isenção de impostos, a tal pon-
to que é de se perguntar a qual categoria realmente pertencem
(Quadro 4).

Alguns dados: em 1980, havia no Brasil 34 universidades
federais e 20 particulares. Hoje temos 39 universidades fede-
rais (o acréscimo não passou de 1,5%) e 76 particulares (mais
de 250% de acréscimo), não incluídas as faculdades isoladas.
Em 1980, as universidades federais ofereciam em seus vesti-
bulares 62.891 vagas; as estaduais ofereciam 22.731; e as par-
ticulares, 66.954. Em 1998, as federais passaram a oferecer
86.864 vagas (40% a mais); as estaduais, 61.260 (180% a mais);
e as particulares, 329.763 (cerca de 400% a mais).

100%
90%

FRANÇA GRÃ-
BRETANHA

ESTADOS
UNIDOS

80%
70%
60%
50%
40%
30%
20%
10%
00%

BRASIL

92,08% 99,9%

72,4%

34%

Quadro 4
Percentagem de matrículas em universidades públicas.

Fonte: SERPA, Luiz Felippe Perret. “Quem financia universidades aqui e no exterior”.
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A enorme propaganda que as empresas estão fazendo nas
capitais dos estados e até nas cidades médias e menores atesta
o grau de concorrência do respectivo mercado. Curiosamente,
essa luta competitiva, ao contrário do que pretende o pensamen-
to neoliberal, não concorre para melhorar a qualidade do pro-
duto oferecido à praça (o ensino), mas só faz degradá-lo no afã
de torná-lo mais acessível ao consumidor-cliente (o aluno).
Estranhos e díspares são os caminhos da competitividade quan-
do o bem a ser alcançado se chama educação ou cultura.

A situação presente demanda escolhas maduras de políti-
ca de ensino e pesquisa, com vistas tanto à retomada de um
projeto de desenvolvimento, quanto ao ideal de eqüidade que
deve nortear os responsáveis pelas políticas públicas.

Há consenso em torno da necessidade de apoiar priorita-
riamente pesquisas universitárias que visem à criação e ao uso
amplo de tecnologias limpas, eficazes e de custo módico para
humanizar a vida cotidiana (saúde, educação, habitação, trans-
porte, ambiente) de um país como o nosso, onde permanecem
agudas as disparidades de renda e de estilos de vida.

Para tanto, a universidade pública deve ser acionada inteli-
gentemente pela sociedade que a sustenta. Cabe ao Estado avaliá-
la, não para escarmentá-la ou engessá-la, mas para dinamizá-la,
aperfeiçoá-la e torná-la cada vez mais aberta à sua região e ao
povo que a sustenta. É preciso ter em mente que a universidade
pública constitui, nos estados mais pobres, o único locus onde
se dá o encontro de jovens que aspiram generosamente a rece-
ber e a viver uma cultura científica e humanística voltada para
o progresso e para a democratização do seu ambiente.

Separar a priori centros que pesquisam e escolas destina-
das apenas a repetir informações, tantas vezes logo ultrapassa-
das, não é o melhor caminho para estimular um projeto de de-
senvolvimento enraizado e compartilhado por toda a nossa
população docente e discente. É preciso alavancar todas as
universidades públicas, em vez de pô-las na defensiva perante
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críticas indiscriminadas, quando não suspeitas de parti-pris
ideológico.

Ineficiente, cara e elitista?

Examinemos de perto três dessas críticas à universidade
pública, que merecem respostas cabais:

A primeira diz respeito à qualidade do ensino superior pú-
blico. Nesse campo — como se verifica pela leitura dos qua-
dros anexos —, mesmo os seus mais encarniçados detratores
tiveram que se render à evidência de uma prova que se alardeou
como revolucionária, o “Provão” federal, mas que, ao cabo,
apenas comprovou que as universidades públicas gratuitas, na
sua maioria, ou são melhores do que as particulares (10 públi-
cas estão entre as 12 do topo), ou se acham no mesmo nível des-
tas. Singular “revolução” essa, que acabou provando, com muita
despesa e propaganda, o que todos já viam a olho nu...

O Provão terá servido como arma de argumentação para
que certas agências de crédito cortassem verbas, quando o jus-
to seria encontrar fórmulas capazes de induzir faculdades ou
departamentos “fracos” a se aplicarem em um ensino de me-
lhor nível e a promoverem pesquisas úteis à vida das regiões
onde funcionam. De todo modo, o atual desempenho da uni-
versidade pública situa-se entre os pólos mediano e excelente,
e hoje qualquer denúncia de sua ineficiência precisa ser pon-
tualizada, sob pena de cair em um discurso depreciativo sem
matizes.

A segunda crítica endereçada à universidade pública bra-
sileira diz respeito ao seu custo. Nossas faculdades, por serem
gratuitas, se teriam tornado onerosas para os cofres do Estado.
Nesse ponto, mais do que em qualquer outro, a generalização
e o uso de médias aritméticas simples distorcem a realidade.
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Há cursos que exigem equipamentos sofisticados e um
número adequado de assistentes e técnicos de laboratório: são
dispendiosos em toda parte do mundo, e não é raro que os seus
departamentos recorram a auxílios extra-orçamentários, pro-
vindos de fundações nacionais e internacionais, ou de servi-
ços de consultoria prestados a empresas de vários tipos, para
poderem arcar com as suas despesas. E há, ao lado desses, cur-
sos de menor custo operacional, particularmente nas áreas de
ciências humanas, letras e pedagogia. Logo, a média aritméti-
ca geral seria inadequada como base de uma política de con-
tenção financeira.

Um dado importante, porém, deve ser levado em conta,
no caso de algumas universidades que mantêm serviços hos-
pitalares gratuitos para seus docentes, alunos e funcionários,
além de atenderem às comunidades vizinhas. É o caso da USP.
Se, no cálculo, são acrescidos indevidamente esses custos hos-
pitalares ao montante constituído de salários e do custeio, o
total será forçosamente elevado; ao dividir-se essa soma pelo
número de alunos (dos quais alguns acusadores subtraem
inexplicavelmente milhares de pós-graduandos!), é evidente
que o resultado da conta dará um quociente-aluno muito su-
perior ao seu custo real. É preciso refazer honestamente os
cálculos: separar criteriosamente o que é a despesa efetiva do
ensino do que é gasto com serviço médico-hospitalar e (ou-
tro agravante) do que é pagamento a inativos, cuja folha de-
veria constar dos respectivos institutos previdenciários. No
caso da USP, desde 1967 o Iamspe não arca com os salários
dos aposentados.

Uma contabilidade justa invalidaria críticas improceden-
tes e evitaria comparações descabidas com o custo-aluno de
empresas particulares de ensino, as quais (com as honrosas
exceções de praxe) pagam os professores por aula, não con-
tratam em regime de tempo integral, não sustentam pesquisas
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de mestrado e doutorado de longo prazo, não prestam serviços
médicos gratuitos à comunidade, nem estão oneradas com sa-
lários de aposentados e, menos ainda, com pagamentos de
precatórios... (Quadros 5, 6, 7 e 8).

De todo modo, tomado em seu conjunto, o investimento
em educação no Brasil, em termos de percentagem do Produto
Nacional Bruto, não chega a ser alto. Comparem-se os nossos
modestos 4,6% com os percentuais das nações desenvolvidas
(Quadro 9).

Quadro 5
Onde estão os professores com doutorado.

Fonte: CARVALHO DA SILVA, Alberto. “Universidades públicas: méritos, problemas, soluções”.

77,2%

22,8%

Universidades Privadas Universidades Públicas

Quadro 6
Onde estão os professores com dedicação integral.

Fonte: CARVALHO DA SILVA, Alberto. “Universidades públicas: méritos, problemas, soluções”.
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17%

83%
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• Das 45.781 publicações por docentes de pós-gra-
duação, 91,5% provêm de instituições públicas. Em
publicações no exterior, 94,7% correspondem a ins-
tituições públicas.

• Dos 3.918 Grupos de Excelência I e II identificados
pelo CNPq, 78,3% são de universidades públicas.

• Em 162 auxílios aprovados no Programa de Apoio
aos Núcleos de Excelência (Pronex), 82,1% foram
para grupos de universidades públicas e 13% para
institutos públicos isolados.

• Dos 144 projetos financiados pela Fundação de Am-
paro à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp)
em que se identificam impactos de natureza científi-
ca social e econômica, 97,2% foram desenvolvidos
em universidades e institutos de pesquisa públicos.

Quadro 8

Fonte: CARVALHO DA SILVA, Alberto. Universidades públicas: méritos,
problemas, soluções. DEBATES SOBRE UNIVERSIDADES PÚBLICAS. São
Paulo: Escola de Comunicações e Artes (ECA)/USP, fev. 2000.

Quadro 7
Oferta de cursos de mestrado e doutorado.

Fonte: CARVALHO DA SILVA, Alberto. “Universidades públicas: méritos, problemas, soluções”.
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Enfim, terceira crítica: espalhou-se na mídia e em setores
mal-informados da opinião pública a pecha de elitismo lançada
à universidade gratuita. Esta estaria servindo aos alunos de alta
renda e fechando suas portas aos alunos de origem modesta que,
no entanto, deveriam ser os primeiros a beneficiar-se da esco-
la superior pública.

Há um equívoco nessa interpretação e no julgamento do
que vem, de fato, acontecendo. Sabe-se que só 21% dos
ingressantes na USP provêm de escolas secundárias oficiais e,
portanto, 79% provêm de escolas secundárias particulares.
Quem responsabiliza a universidade pública por esse fato co-
mete um duplo equívoco. Primeiro, porque desconsidera a di-
mensão histórica do processo: há duas décadas atrás, a propor-
ção dos ingressantes na USP que tinham cursado colégios es-
taduais era de 57%, logo, quase três vezes mais alta do que a

Quadro 9
Investimento em educação como percentagem do PNB.

Fonte: OECD — Organization for Economic Cooperation and Development — 1995.
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proporção atual. Isso quer dizer que não foi a USP que se
“elitizou”, discriminando os alunos pobres; foi o ensino secun-
dário estadual que se deteriorou, a ponto de vir perdendo pon-
tos para o ensino particular.

Em segundo lugar, não há nenhuma “elitização” nos exa-
mes vestibulares, pois estes se pautam por normas acadêmicas
de avaliação estáveis, que obviamente não têm a ver com a ren-
da familiar do vestibulando. A elitização, isto é, a diferença de
tratamento dado às classes de baixa renda, já foi operada pela
escola secundária pública, que não manteve o grau de quali-
dade necessário ao jovem para enfrentar o vestibular da uni-
versidade pública.

Foi a sociedade brasileira — e, com ela, o Estado — que
descumpriu a sua função de preparar o estudante de baixa classe
média com o mesmo empenho que caracteriza as escolas par-
ticulares de bom padrão. Culpar a universidade pública pelo
fraco aproveitamento dos candidatos de origem modesta é cul-
par os efeitos em vez de atacar as causas desse desequilíbrio
crescente do ensino médio.

Recomendo ao leitor interessado dois documentos: Pre-
sença da universidade pública no Brasil, editado pela Reitoria
da USP; e Eqüidade e heterogeneidade no ensino superior bra-
sileiro, publicado pelo Nupes — Núcleo de Pesquisas sobre
Ensino Superior, da USP.

Deste último trabalho, baseado em estatísticas recentes,
destaco a conclusão:

“As instituições públicas de ensino superior, de modo
geral, parecem estar desempenhando de forma mais
satisfatória o papel da educação — minorando e até
mesmo revertendo desigualdades iniciais do alunado.”

Uma prova evidente do desempenho realmente democrá-
tico das universidades gratuitas figura no mesmo documento,
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ao constatar-se “que são as universidades públicas que mais
formam estudantes negros ou pardos (20,1%). Já nas universi-
dades privadas, o percentual de formandos negros e pardos é
da ordem de 12%”. Quanto à classe social, “são as universida-
des públicas que apresentam maiores proporções, comparati-
vamente às universidades privadas, de formandos com baixa
renda familiar”. O que desmente o mito da elitização econô-
mica da universidade gratuita.
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Resumo

O artigo ressalta a importância da pesquisa e a fun-
ção social da universidade pública, rebatendo as crí-
ticas de que ela seria ineficiente, cara e elitista.

Cabe ao Estado proceder à sua avaliação, não para
engessá-la, e sim para dinamizá-la e aperfeiçoá-la.

É necessário ter em mente que a universidade públi-
ca representa, nos estados mais pobres, o único locus
para onde convergem jovens que aspiram a receber
e a viver uma cultura científica e humanística volta-
da para o progresso e para a democratização do seu
ambiente.
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Ensino superior no Brasil:
expansão e avaliação do sistema

universitário

MOZART NEVES RAMOS

1. Introdução

Transformações importantes estão em curso na universida-
de brasileira, em decorrência das mudanças nas políticas gover-
namentais que, de certa forma, procuram acompanhar aquelas que
estão ocorrendo no cenário mundial, profundamente marcadas
por uma forte globalização, impondo-se novas regras para os
países nos campos político, econômico e social. As últimas dé-
cadas, em particular, foram também marcadas por avanços
tecnológicos importantes, em especial nos setores da informática
e das telecomunicações, incluindo-se aqui as novas tecnologias
de satélites. Essas transformações vêm impondo, por sua vez, um
novo modelo de sociedade, tendo por base o conhecimento. As
inovações no campo tecnológico ocorrem em velocidades qua-
se que imensuráveis. A dualidade interativa “conhecimento e
inovação” começa a ser cada vez mais importante para a inser-
ção competitiva dos países nesse novo cenário. Isso tem forçado
as instituições produtoras de conhecimento a repensarem o seu
papel social no âmbito dessa nova sociedade. A transição — e
não a crise — por que passam essas instituições coincide com
posturas governamentais, sobretudo de países em desenvolvimen-
to, que não se coadunam com a direção reclamada por estes no-
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vos tempos, que exigem investimentos cada vez maiores em edu-
cação, ciência e tecnologia. Além disso, também coincide com
essa transição, por força desse novo modelo de sociedade, um
rápido crescimento da demanda por ensino superior, o que Ma-
galhães (1998) chamou de “assalto em massa à torre de marfim”.

No Brasil, essa demanda vem crescendo de forma bastan-
te expressiva, enquanto os investimentos públicos permanecem
estáveis. Estimula-se um crescimento do setor privado, sem ain-
da ter-se um aparato consolidado de avaliação de qualidade do
ensino superior. Ao mesmo tempo, tenta-se, supostamente, dar
uma maior autonomia às universidades, sem antes definir-se
uma base de financiamento apropriada, o que pode comprome-
ter o caráter público e agravar, ainda mais, as grandes desigual-
dades sociais e econômicas. Além disso, as reformas acadêmi-
cas, tão necessárias no ensino superior brasileiro, tendo por base
a diversificação e a flexibilização do ensino — que podem ser
instrumentos importantes no processo de expansão —, esbar-
ram, muitas vezes, no espírito coorporativo; na necessidade de
mudança cultural, sobretudo na forma de pensar e agir, já que
os atores desse processo foram formados em um outro tipo de
sociedade, demonstrando pouca capacidade de ousar e de ino-
var; e, finalmente, na rígida legislação, baseada numa tradição
de “dirigismo centralizado”.

Neste artigo, trataremos de analisar a macropolítica da
educação superior no Brasil, tendo como eixos de referência a
expansão do ensino e a experiência de avaliação do sistema
universitário.

2. Expansão e avaliação

2.1 Ensino de graduação.

O sistema universitário brasileiro vem apresentando uma
grande expansão nos últimos 40 anos, passando de 95.691
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matrículas, em 1960, para 2.377.715 em 1999. Só nos últimos
cinco anos, o Brasil conseguiu aumentar em 43,1% o número
de matrículas no ensino de graduação (Tabela 1). A taxa de
variação da matrícula, nesse período, por dependência admi-
nistrativa, foi de 21,8% no sistema federal, 30,7% no estadual,
-8,3% no municipal e 59,1% no setor privado.

O último censo da educação brasileira revelou também o
notável esforço que as instituições federais de ensino superior
estão fazendo para cumprir o seu papel social. Nestes últimos
cinco anos, o crescimento de matrículas, nessas instituições,
praticamente duplicou; foram criadas quase 80 mil novas va-
gas (CASTRO, 2000), sem que houvesse uma injeção de no-
vos investimentos no setor. Dessas vagas, quase 25 mil foram
destinadas ao período noturno, demonstrando-se a preocupa-
ção com o aluno-trabalhador e reafirmando-se o compromisso
com a democratização do acesso às universidades públicas para
o aluno de baixa renda. O setor público federal responde hoje
por 19% das matrículas do ensino de graduação (Tabela 2).
Além disso, esse setor, juntamente com as universidades pú-
blicas paulistas, é responsável pela maior parte da produção
científica e tecnológica do país.

Entre 1996 e 1999, o número de alunos matriculados na
rede privada cresceu quase três vezes mais do que na rede pú-
blica, conforme mostra a Tabela 1. O crescimento foi de 36,3%,
de forma que esse setor já responde por 64% do total das ma-
trículas (Tabela 2).

Os dados do censo também revelam que, em 2002, três
milhões de alunos estarão matriculados em cursos de gradua-
ção. Diz o texto: “(...) caso se mantenha a tendência de cresci-
mento verificada nos últimos dois anos (9% em 98 e 11,8% em
99), o ensino superior terá aproximadamente três milhões de
alunos matriculados em cursos de graduação em 2002 — dois
anos antes do que previa o Ministério da Educação. Espera-se
uma expansão de 200 mil novas vagas só nas instituições pú-
blicas (federais, estaduais e municipais)”.
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Tabela 1
Evolução das matrículas no Brasil nas instituições públicas

e privadas de ensino superior.*

Apesar do notável crescimento de matrículas nos cursos
de graduação, sobretudo nestes últimos cinco anos, apenas 14%
da população brasileira entre 18 e 24 anos está no ensino supe-
rior. A taxa de escolarização é ainda muito baixa no Brasil,
mesmo quando comparada àquela de países da América Lati-
na. O Plano Nacional de Educação (PNE) propõe a elevação
da taxa de escolarização da população, dessa faixa etária, para
30% nos próximos 10 anos. De acordo com Sá Barreto e
Schwartzman (2000), isso implicará um pouco mais de cinco
milhões de matrículas no ensino superior em 2008, quando,
então, esse percentual de 30% deverá ser alcançado. Para que
isso ocorra, o número de vagas oferecidas no ensino superior

*Fonte: Ministério da Educação (MEC)/Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais (Inep).
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deverá passar das atuais 904.634 para 1.728.598 em 2008, sen-
do o setor privado, segundo o PNE, o grande responsável por
esse crescimento — o que de fato começa a ocorrer, observan-
do-se os dados do último censo.

Tabela 2
Percentual da evolução das matrículas no Brasil por

dependência administrativa das instituições de ensino
superior (1980-1999).*

Por outro lado, se levarmos em conta o empobrecimento
da classe média ocorrido nos últimos anos, e o alto custo das
mensalidades nas instituições privadas, a seguinte constatação
fica no ar: não adiantará expandir, ampliar o ingresso, se o aluno
não tiver condições formais de se manter! Ainda de acordo com
o censo, quase 40% dos alunos matriculados no ensino supe-
rior brasileiro não realizam o sonho de conquistar o diploma, e
isso ocorre principalmente nas instituições privadas.1  Há um
acentuado desnível entre o número de matriculados e o núme-

 1. ARCE, Tacyana. Alunos desistem do diploma. Estado de Minas, 28 jun. 2000.
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*Fonte: MEC/Inep.
Nota: Os dados de 1999 incluem os cursos seqüenciais.
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ro de concluintes do terceiro grau. Assim, o processo de expan-
são deve ser acompanhado de uma nova política de financia-
mento para os alunos de baixa renda, tanto das universidades
privadas como das públicas. Um estudo realizado pelo Fórum
Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudan-
tis,2  das Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes), reve-
lou que 44,3% de seus alunos encontram-se nas categorias C,
D e E da escala da Abipeme (Associação Brasileira de Institu-
tos de Pesquisa de Mercado), compondo a demanda potencial
da assistência ao estudante. A região Norte é a de maior deman-
da, com 60,7%, e a de menor é a região Sul, com 34,6%. Na
verdade, apenas 12,6% dos estudantes das Ifes estão na cate-
goria A. O atual Fundo de Financiamento ao Estudante do En-
sino Superior (Fies), que deverá progressivamente substituir o
atual crédito educativo, traz algumas inovações, como a parti-
cipação conjunta das faculdades, do agente financeiro e do
governo federal no risco futuro de inadimplência por parte dos
estudantes. O crédito educativo ainda atende a cerca de 40 mil
estudantes, com uma taxa de inadimplência que beira os 70%.3

De acordo com o MEC, em 2000 o Fies estará financiando 180
mil estudantes, a um custo de R$ 500 milhões por ano. Apesar
desse expressivo número, o Fies é ainda limitado, pois cobre
apenas parte do valor das mensalidades nas faculdades e uni-
versidades privadas, e não inclui o estudante de baixa renda das
universidades públicas. Para essa última situação, o atendimen-
to seria naturalmente diferenciado, considerando-se o caráter
público da instituição, mas poderia ser importante no contexto

 2. FÓRUM NACIONAL DE PRÓ-REITORES DE ASSUNTOS COMUNITÁRIOS
E ESTUDANTIS — FONAPRACE/ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS DIRI-
GENTES DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR —
ANDIFES. Perfil sócio-econômico e cultural dos estudantes de graduação das Ifes
brasileiras. Brasília, ago. 1997.

 3. BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Superior. Enfrentar e
vencer desafios. Brasília, abr. 2000.
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social, ajudando, em muito, a reduzir a evasão nas universida-
des. O ministro da Educação, Paulo Renato Souza, reconhece
a necessidade de se ampliar o programa, o que pode ser alcan-
çado por meio da elevação de 5 a 7% do Produto Interno Bruto
(PIB) brasileiro aplicado em educação, cujo projeto tramita
atualmente no Congresso Nacional.4

Naturalmente, o problema da evasão discente não está ape-
nas associado ao aspecto assistencial do aluno de baixa renda,
mas também a outros fatores, como a inadequação dos currí-
culos e a baixa valorização da profissão no mercado do traba-
lho. As diretrizes curriculares em curso podem representar um
avanço importante na reestruturação do ensino e na melhoria
da produtividade dos cursos de graduação. Isso dependerá da
capacidade de inovação a ser introduzida, tornando-se os cur-
rículos mais interdisciplinares, mais “enxutos”, valorizando-se
as habilidades específicas do aluno, incorporando-se as ativi-
dades de pesquisa e de extensão na grade curricular, e integran-
do-se os conteúdos e melhor organizando-se a oferta de disci-
plinas de cursos de uma mesma área do conhecimento. Nesse
contexto, é necessário que os atores envolvidos saibam como
qualificar conteúdos, entendendo que o ensino de graduação
não é mais fim, e que a nova sociedade impõe ao profissional
uma educação permanente.

Um outro desafio decorre dessa disparidade no crescimen-
to do setor privado frente ao público, considerando-se que, até
2008, de acordo com o PNE, 40% desse crescimento do ensi-
no superior deve ocorrer no setor público. Isso exigiria, de ime-
diato, uma retomada na política de reposição de pessoal nas
instituições federais, que hoje estão com um déficit de 6 mil
professores e 9 mil funcionários, sem falar na instituciona-
lização de uma política de investimentos em infra-estrutura de
salas de aula e de laboratórios.

 4. LEALI, Francisco. MEC espera aumento de procura por crédito educativo. O Globo,
29 jun. 2000.
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Além disso, a expansão do setor privado vem ocorrendo
apenas em algumas áreas específicas do conhecimento. Ela se
dá principalmente nos cursos das ciências sociais aplicadas e
das licenciaturas, que geralmente requerem poucos investimen-
tos, diferentemente do que ocorre nos cursos das áreas tecno-
lógicas. Os cursos de administração, ciências contábeis e di-
reito, por exemplo, estão se multiplicando de maneira desor-
denada, sem nenhum planejamento de demandas e de cresci-
mento de mercado. Isso talvez pudesse ser corrigido através de
uma ação integrada envolvendo o Conselho Nacional de Edu-
cação, os Conselhos Estaduais de Educação e os Conselhos
Regionais de Classe (a Ordem dos Advogados do Brasil/OAB
e o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agrono-
mia/Crea, por exemplo).

Esse melhor planejamento no processo de expansão pode-
ria estar associado ao processo de diversificação do ensino, por
meio da implantação dos centros universitários, pela oferta dos
cursos seqüenciais e pelo uso das novas tecnologias de ensino,
valorizando-se o ensino à distância. Esses instrumentos, além
de representar um alento para que o país alcance o percentual
de 30% de alunos na faixa etária de 18 a 24 anos no ensino su-
perior em 2008, mostram-se também adequados para o atual
mercado de trabalho, extremamente competitivo e dinâmico.
A recente criação da universidade virtual, por um grupo de
universidades públicas, a chamada UniRede, pretende ofere-
cer, em 2001, 100 mil vagas em cursos de graduação para pro-
fessores da educação básica, de forma que, até 2007, todos os
professores desse setor estejam graduados, conforme prevê a
LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação). Em um país de
tamanho continental como o Brasil, a educação à distância é
uma necessidade e um instrumento valioso no processo de ex-
pansão das matrículas no ensino superior.

Fica ainda uma grande questão: todo esse crescimento do
ensino de graduação ocorreu na ausência de um aparato real de
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avaliação (RAMOS e SAMPAIO, 1998). Uma política de ex-
pansão sem um instrumento adequado de avaliação, que possa
mensurar a qualidade de oferta de cursos, poderá comprometê-
la junto à sociedade. E, nesse contexto, vale ressaltar o grande
esforço que o Ministério da Educação vem desenvolvendo nes-
se setor, por meio da implantação do Exame Nacional de Cur-
sos, o chamado “Provão”, e da criação das Comissões de Es-
pecialistas, que avaliam as condições de oferta dos cursos.
Ambos os instrumentos estão demonstrando sua eficácia no
processo de avaliação de cursos, e conseguiram dar à socieda-
de transparência dos seus resultados, que levam em conta in-
dicadores como a qualidade do corpo docente e o resultado do
próprio exame. Contudo, esses instrumentos precisam ser
otimizados, de forma a restringir os custos envolvidos. A re-
novação automática do reconhecimento dos cursos é concedi-
da para aqueles que obtiveram conceitos “A” ou “B”, após três
avaliações sucessivas do Provão, e que não tiveram nenhuma
classificação “CI” (condições insuficientes) na avaliação das
Condições de Oferta.5  Esses cursos poderiam, por exemplo,
receber um selo de qualidade, por um prazo definido, pelo nú-
mero de conceitos “A”, e não precisariam, portanto, sofrer ava-
liações anuais, reduzindo-se o custo do processo.

Os últimos resultados revelaram, por outro lado, um as-
pecto preocupante, já que 56% das universidades não obtive-
ram nenhum conceito “A” na avaliação de seus cursos, e 15%
delas não tiveram também nenhum conceito “B”. A maior parte
dessas instituições são privadas, ou seja, aquelas com maior
peso no processo de expansão. Assim, crescer com qualidade
é um desafio ainda não equacionado.

A combinação desses dois instrumentos, os relatórios das
Comissões de Especialistas e os resultados do Provão, deve
constituir a base para o reconhecimento dos cursos de gradua-

  5. BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Superior. Op. cit.
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ção. Adicionalmente, devem ser incorporados os resultados do
Paiub — Programa de Avaliação Institucional das Universida-
des Brasileiras, instituído em 1994 —, decorrentes das avalia-
ções internas, que perderam em importância governamental
após a edição do decreto 2.026/96. Considerando-se que a LDB
consagra a avaliação como instrumento de decisão e de ações
para a melhoria da qualidade do ensino, associando-a aos pro-
cessos de reconhecimento de cursos e recredenciamento de ins-
tituições, o Paiub poderia ser o recurso adequado de auto-ava-
liação institucional, enquanto o Provão e as Condições de Oferta
funcionariam como instrumentos externos da apreciação, for-
mando o arcabouço da avaliação do ensino de graduação, in-
clusive para a definição dos prazos autorizados de funciona-
mento de cursos. É importante ressaltar que a LDB introduz
uma alteração importante, ao dispor que o credenciamento das
instituições, assim como o reconhecimento dos cursos, passam
a ter prazos de validade limitados, estando sujeitos a renova-
ção, o que implica a periodicidade das avaliações.

2.2 Ensino de pós-graduação.

O crescimento da pós-graduação, nos últimos cinco anos,
tem sido significativo. O número de doutores no país aumen-
tou 130%. Passou de 2.107, em 1994, para 4.852 em 1999.6

Na região Nordeste, por exemplo, esse crescimento foi parti-
cularmente expressivo: em 1994, foram formados 23 doutores
na região, e, em 1999, esse número passou para 147. E o siste-
ma federal foi o grande responsável por esse crescimento —
dos 147 titulados em 1999, 142 foram egressos desse sistema.
Só a Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), instituição
de maior peso na pós-graduação nessa região, formou 50 dou-
tores em 1999, e 134 doutores nos últimos quatro anos. Nesse

 6. PAÍS ganha mais de 2 mil doutores em 5 anos. O Globo, 28 jun. 2000.
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mesmo período, o número de alunos em programa de doutora-
do, na UFPE, dobrou, e hoje conta com cerca de 550 alunos de
doutorado matriculados nos seus 24 cursos.7  Na verdade, o sis-
tema federal de ensino superior é o grande formador de douto-
res e mestres em todo o território nacional, conforme mostra a
Tabela 3. O setor estadual apenas se iguala, em importância ao
setor federal, na região Sudeste, principalmente devido à pre-
sença das estaduais paulistas. Aqui está um exemplo importante
para a redução dos desequilíbrios regionais tão gritantes em
nosso país, a partir do papel desempenhado pelo sistema fede-
ral de ensino superior.

Tabela 3
Títulos de doutorado e mestrado (entre parênteses) obtidos

em 99, por dependência administrativa.*

 7. UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO. Relatório de gestão 1996/
1999. Recife, 2000.

*Fonte: MEC/Capes.
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Segundo o censo do Ministério da Educação, o número de
mestres, no período entre 1994 e 1999, passou de 7.766 para
15.171.8  Em termos de taxa de variação, a região Norte foi a
que registrou o maior crescimento nesse período, passando de
70 para 213 (204,3%).

Apesar dessa presença do sistema federal de pós-gradua-
ção, em todas as grandes regiões da federação, as disparidades
regionais são ainda bastante expressivas. Isso significa que o
atual esforço precisa ser mais intensificado, de forma que se
obtenha uma maior descentralização de massa crítica qualifi-
cada para as regiões menos desenvolvidas. Nesse contexto, a
Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível
Superior) vem desenvolvendo ações específicas e direcionadas
por região, por meio dos programas interinstitucionais de ca-
ráter regional, numa ação conjunta com os fóruns regionais de
pró-reitores de pesquisa e pós-graduação. Essa disparidade
pode ser observada considerando-se o número de matrículas nos
cursos de mestrado e doutorado por região. Por exemplo, na
região Norte existem apenas 166 alunos matriculados em cur-
sos de doutorado, enquanto que na região Sudeste existem
24.060! Essa disparidade se mantém inalterada quanto às ma-
trículas no mestrado, nessas duas regiões. Na região Norte, são
742 alunos matriculados, enquanto no Sudeste são 37.178 alu-
nos. Esse perfil fica também evidenciado observando-se as re-
lações da população (excluindo-se aqui a população na faixa
etária pré-universitária) por matrículas nas diferentes regiões
(RAMOS e SAMPAIO, 2000).

Um aspecto que ainda preocupa a Capes se refere ao ele-
vado tempo de titulação para a obtenção dos títulos de mestrado
e doutorado, sendo esse fator uma das causas da evasão discente
na pós-graduação. Essa deficiência do sistema pode ser aferida
considerando-se o número de concluintes em 1999 e o de

 8. Cf. Castro (2000); e: PAÍS ganha mais de 2 mil doutores em 5 anos. Op. cit.
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ingressantes em 1994 para o doutorado (C99/I94), ou em 1996
para o mestrado (C99/I96), o que significa um tempo médio de
seis e quatro anos, respectivamente, para o doutorado e mes-
trado, conforme mostram os dados da Tabela 5. Assim, as ta-
xas de conclusão no doutorado e no mestrado, para esse tempo
médio de término, são de apenas 26% e 33%, respectivamen-
te. Para os dois níveis, a menor eficiência de tempo de conclu-
são é observada para a região Sudeste, isto é, 25% para o dou-
torado e 31% para o mestrado.

Ao contrário do ensino de graduação, a expansão da pós-
graduação ocorreu na presença de um aparato real de avalia-
ção (RAMOS e SAMPAIO, 2000). A experiência da Capes,
órgão responsável pelo processo de crescimento e de avalia-

Tabela 4
Número de matrículas nos cursos de doutorado
e mestrado (entre parênteses) obtidos em 99,

por dependência administrativa.*

*Fonte: MEC/Capes.
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ção da pós-graduação no Brasil, está consolidada, inclusive
incorporando indicadores internacionais, tomando por base o
relatório do curso e a avaliação por área, por meio do consa-
grado sistema de pares.

Tabela 5
Taxa de conclusão nos cursos de doutorado e mestrado.

O sistema foi, recentemente, alterado, adotando-se uma
escala de notas que varia de 1 a 7, atribuindo-se os seguintes
conceitos: 1 — deficiente, 2 — fraco, 3 — regular, 4 — bom,
5 — muito bom, 6 — excelente, 7 — excelente com padrão
internacional. Com essa mudança, a Capes aponta quatro no-
vas prioridades: a) a valorização das pós-graduações que ofe-
recem doutorado (só estas recebem notas 6 e 7); b) a concep-
ção de um programa de pós-graduação, eliminando-se, assim,
a avaliação diferenciada para mestrado e doutorado; c) o rom-
pimento com o modelo seqüencial, que praticamente obrigava
os alunos a fazerem o mestrado e, depois, o doutorado; e d) a
indicação de que o padrão de excelência deve ter referenciais
em padrões internacionais.

Um então ponto frágil na seqüência de avaliações da Ca-
pes dizia respeito à política decorrente de fomento. Se a avali-
ação era procedida com bastante eficácia, dela decorria princi-
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C( 99 I/ 49 )
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lisarB %62 %33
etroN %83 %92
etsedroN %92 %73
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palmente a premiação com bolsas e auxílios aos melhores. Os
cursos julgados com potencial e em áreas prioritárias não eram
objeto de uma política específica de apoio. Assim, era reforça-
do o status quo, omitindo-se o governo da sua posição privile-
giada de indutor na área de ciência e tecnologia. Essa situação
está sendo modificada por meio da implantação do recente Pro-
grama de Cooperação Acadêmica (Procad) 2000, de reforço aos
cursos em consolidação, estimulando a sua integração com
cursos consolidados, e servindo estes de âncora para o desen-
volvimento dos primeiros.

Considerando-se a necessidade de uma melhor distribui-
ção de jovens doutores nas diferentes regiões do país, torna-se
essencial a criação de mecanismos que valorizem a sua fixa-
ção nas regiões menos desenvolvidas. Isso, naturalmente, não
depende apenas da Capes, mas de outras políticas governamen-
tais na esfera federal, por intermédio do Ministério da Ciência
e Tecnologia e de seus órgãos, como o CNPq (Conselho Nacio-
nal de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) e a Finep
(Financiadora de Estudos e Projetos), e de políticas na esfera
estadual, induzidas pelas suas fundações de amparo à ciência
e à tecnologia. É o que ocorre com a Fapesp (Fundação de
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo), que injeta mais
de 350 milhões de reais em pesquisa e desenvolvimento, inclu-
ída a concessão de apoios financeiros substanciais a recém-
doutores. Algumas universidades, como a UFPE, vêm procu-
rando atrair jovens doutores por meio de iniciativas próprias,
mediante programas indutores, e, mais recentemente, vêm bus-
cando parcerias com órgãos de fomento à pesquisa, para
incrementá-los e torná-los mais atraentes. Isso pode ser um ins-
trumento importante de descentralização de massa crítica qua-
lificada para regiões mais pobres do país.

Outro aspecto importante para esse processo de descen-
tralização foi a criação dos recentes fundos setoriais para o en-
sino superior e a pesquisa brasileira. Esperam-se para 2001
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recursos globais da ordem de R$ 600 milhões, incluindo-se aqui
o assim chamado “fundo verde e amarelo”, que trata da interação
universidade-empresa para o apoio à inovação tecnológica. Só
desse último fundo estão previstos R$ 240 milhões para 2001,
sendo que 30% serão aplicados em programas de fomento à
capacitação tecnológica e ao amparo à pesquisa científica nas
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, incluindo o financia-
mento de novas bolsas de mestrado e doutorado, e visando a
redução das desigualdades regionais. Esses fundos poderão,
portanto, representar, em breve, um importante instrumento de
descentralização de massa crítica qualificada para aquelas re-
giões. No total, quando todos os fundos estiverem implantados,
espera-se um investimento da ordem de R$ 1,2 bilhão. Sem
dúvida, não deixa de ser isso um novo alento para a pesquisa
brasileira e para as universidades públicas, que terão recursos
adicionais da ordem de R$ 200 milhões para aplicar em sua
infra-estrutura. Assim, esses novos recursos desempenharão, nos
próximos anos, um importante papel, não só na descentralização
de recursos humanos qualificados, mas também no processo de
expansão do próprio ensino de pós-graduação.
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Resumo

Nos últimos anos, observa-se uma grande expansão
do ensino de graduação no Brasil, o que ocorreu, no
entanto, sem um aparato real de avaliação. Essa ex-
periência vem sendo implantada apenas mais recen-
temente, por meio do “Provão”, por exemplo.

Os dados das primeiras análises dos cursos mostram
uma qualidade não satisfatória das instituições pri-
vadas, exatamente aquelas com maior peso no pro-
cesso de expansão.

Ao contrário do ensino de graduação, a pós-gradua-
ção (predominantemente pública) vem crescendo
mediante um processo consolidado de avaliação de
qualidade.
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A regionalização do ensino e da
pesquisa no Brasil

ALBERTO CARVALHO DA SILVA

A República Federativa do Brasil é composta por 26 esta-
dos e um distrito federal, e dividida em cinco grandes regiões:
Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste. A população, 160
milhões de habitantes em 1998, distribui-se entre 7,3% no Nor-
te, 28,4% no Nordeste, 42,6% no Sudeste, 14,9% no Sul e 6,8%
no Centro-Oeste. O PIB — 864.112 milhões de reais em 1997
— acompanha essa distribuição, mas com desvantagem para
Norte (4,4,%) e Nordeste (13,0%), em contraste com Sudeste
(58,5%) e Sul (17,7%). O PIB per capita em reais/ano reflete
essas diferenças: Norte, 3.293; Nordeste, 2.494; Sudeste, 7.436;
Sul, 5.402. O Centro-Oeste detém 6,2% do PIB, com um per
capita de 5.008; mas, sem o distrito federal, os valores baixam
respectivamente para 4,0% e 3.884 reais.

A distribuição do Sistema de Ciência e Tecnologia acom-
panha a repartição da população e do PIB, mas com considerá-
vel vantagem para a região Sudeste. De acordo com os dados
para 1998,1  o país conta com 973 instituições de ensino supe-
rior, 31% delas públicas e 69% comunitárias e particulares; 153
são universidades e 820 são estabelecimentos e faculdades isola-

1. BRASIL. Ministério da Educação/Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais. Evolução do ensino superior — graduação, 1980-1998. Brasília, 2000.
71 p. (mimeo)
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dos, e centros universitários integrados (Quadro 1). Enquanto a
distribuição das universidades públicas favorece as regiões Norte,
Nordeste, Sul e Centro-Oeste em relação aos índices demográ-
ficos e econômicos, as instituições particulares, principalmente
as universidades, concentram-se na região Sudeste. Os estados
de São Paulo e Rio de Janeiro, com 11 universidades públicas
— seis federais, quatro estaduais e uma municipal —, somam
42 das 72 universidades particulares e comunitárias vinculadas
ao Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras.2

Quadro 1
Distribuição regional das instituições

de ensino superior (1998).

Apesar de serem em número igual ao das universidades
particulares e comunitárias, as universidades públicas contam
com 75.485 docentes — 30,8% com mestrado e 30,1% com dou-
torado, enquanto as outras empregam 44.528 docentes, sendo
27,9% mestres e 12,0% doutores. O total de 2.125.958 matrícu-

2. CONSELHO DE REITORES DAS UNIVERSIDADES BRASILEIRAS/CRUB. IES
— Dados de universidades filiadas ao Crub. Brasília, atualização jun. 2000, 38 p.
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las em cursos de graduação em 1998 distribuiu-se entre Norte
(4,0%), Nordeste (14,6%), Sudeste (54,0%), Sul (19,7%) e Cen-
tro-Oeste (7,7%). As matrículas nas instituições particulares e
comunitárias somaram 62,1%, mas com considerável variação
regional: Norte, 33,5%; Nordeste, 32,3%; Sudeste, 75,1%; Sul,
55,0%; Centro-Oeste, 61,1%. Entre 1988 e 1999, o número de
matrículas aumentou em 41,4%; esse aumento foi maior nas re-
giões Norte (115,9%) e Centro-Oeste (93,2%), o que pode ser
atribuído à instalação de três novas universidades no Norte en-
tre 1989 e 1993, e de cinco no Centro-Oeste entre 1987 e 1996.

A concentração da pós-graduação na região Sudeste é bem
maior do que a da graduação, tanto em número de programas
como de alunos, como se mostra no Quadro 2, para cursos de
doutorado.

Quadro 2
Cursos de doutorado — distribuição percentual por região.

Embora em menor grau, as mesmas tendências ocorrem
em cursos de mestrado. Essas tendências são mais acentuadas
nas áreas de engenharias, saúde e agrárias, em que respectiva-
mente 78,9%, 86,9% e 80,9% dos programas de mestrado, e
95,3%, 94,7% e 97,0% dos de doutorado, se concentram nas
regiões Sudeste e Sul.

latoT etroN etsedroN etseduS luS -ortneC
etseO

edoremúN
sosruc 176 %2,1 %6,6 %3,77 %1,21 %8,2

sonulA
sodalucirtam 052.42 %5,0 %4,3 %2,48 %0,01 %9,1

sonulA
sovon 051.6 %4,0 %3,4 %6,28 %4,01 %3,2

sonulA
sodalutit 406.3 %5,0 %0,3 %4,78 %9,7 %2,1

Número de
cursos



48

Em contraste com a graduação, a pós-graduação está for-
temente concentrada nas instituições públicas, que oferecem
89,7% dos programas de mestrado e 90,8% dos de doutorado
(Quadro 3).

Quadro 3
Distribuição percentual de programas de mestrado
e doutorado por região, entre instituições públicas,

comunitárias e particulares.

Das universidades públicas, 95% das federais foram ins-
tituídas até 1982 e 81% das estaduais e municipais até 1977.
Já 47% das comunitárias e 77% das particulares vieram depois
de 1985, sendo que 18 das particulares — quase a metade —
foram implantadas entre 1992 e 1998. Essa desaceleração na
oferta de ensino superior público tem particular significado no
Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, porque, além de
contribuírem com 89,7% dos programas de mestrado e 90,8%
dos de doutorado, as instituições públicas são, de longe, as prin-
cipais responsáveis pela atividade em pesquisa científica e
tecnológica no país. Na esfera federal, os programas das insti-
tuições públicas respondem por 86,5% de 4.069 auxílios a
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pesquisa; 97,1% de 208 projetos aprovados no Pronex (Progra-
ma de Apoio a Núcleos de Excelência); 91,5% do total de bol-
sas aprovadas pelo CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico); 91,8% das bolsas da Capes
(Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior) no exterior; 89,1% de 284 ações aprovadas nos progra-
mas de desenvolvimento industrial (PDTI) e agrário (PDTA)
amparados pela lei 8.661/93 (incentivos fiscais); 70% dos re-
cursos investidos pelas empresas com base na lei 8.248/91
(informática). No estado de São Paulo, com seis universidades
públicas, 10 comunitárias e 19 particulares, os pesquisadores
das instituições públicas respondem, no período de 1995 a 1999,
por 94,9% do investimento da Fapesp (Fundação de Amparo à
Pesquisa do Estado de São Paulo) em auxílios e bolsas, sendo
84,5% nas quatro universidades e nos 17 institutos de pesqui-
sa do estado, e 10,4% nas duas universidades federais e insti-
tutos federais de pesquisa; desenvolveram 485 dos 502 proje-
tos temáticos interdisciplinares e 47 dos 48 projetos no Progra-
ma Inovação Tecnológica em Parceria — Pite; e, no projeto
sobre o genoma de Shillela fastidiosa, 90,6% dos 192 partici-
pantes pertencem a instituições públicas.

Levando-se em conta que a formação e amadurecimento
de um centro de pesquisa e pós-graduação requerem prazos lon-
gos e pesados investimentos, a concentração atual da capaci-
dade nacional em instituições públicas implica a necessidade
de dar-lhes amplo apoio a médio e longo prazo, como condi-
ção para que o Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia pos-
sa desempenhar o papel que lhe compete no desenvolvimento
do país. E, tanto por razões de natureza econômica como de
natureza social e ecológica, esse desenvolvimento deve abran-
ger todas as regiões. Todavia, a experiência de cinco décadas
mostra que, por diversas razões, o apoio do governo federal não
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é suficiente para manter, nas diversas regiões, o desenvolvimen-
to científico com a continuidade e regularidade desejáveis em
cada região. Alguns indicadores põem em evidência as mag-
nitudes das diferenças atuais (Quadro 4).

Quadro 4
Distribuição percentual por região de alguns indicadores

de produtividade em ciência e tecnologia.

(x) Inclui produtos tecnológicos, processos tecnológicos, softwares. 462 são paten-
tes em vários estágios de negociação, distribuídos entre Norte (0,7%), Nordeste
(8,2%), Sudeste (69,9%), Sul (19,7%) e Centro-Oeste (1,5%).

Os resultados alcançados pela Fapesp em São Paulo, a
partir de 1962, contribuíram para que a Constituição Federal
de 1988 autorizasse as unidades da federação a vincular recur-
sos a fundações estaduais de amparo à pesquisa. A vinculação
de uma parcela mínima da renda estadual pareceu necessária,
porque três fundações implantadas posteriormente à Fapesp,
mas em relação às quais a dotação mínima não constava da
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Constituição do estado (Fapergs,3  1964; Faperj,4  1980; Fa-
pemig,5  1965), vinham recebendo recursos muito abaixo do
previsto.

Nas suas Constituições de 1989, 13 estados e o distrito fe-
deral incluíram fundações de amparo à pesquisa, e oito esta-
dos introduziram fundos com dotações de 0,3% (PA) a 3,0%
(AM, GO, MG) de sua receita. Até 1998, 21 estados e o distri-
to federal (Quadro 5) haviam implantado suas fundações ou
fundos, mas algumas mudanças de rumo vêm ocorrendo.

Quadro 5
Ano de implantação de fundações ou fundos e respectivos

percentuais previstos nas respectivas Constituições.

(x) AM (3,0%), TO (0,5%) e RO (?) sem informação.
(xx) AC e RN não definem percentual.
(xxx) Percentual estabelecido posteriormente.

3. Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul.
4. Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro.
5. Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais.
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Na Bahia, a Constituição foi modificada em 1994, exclu-
indo-se a fundação sob a justificativa de que suas atribuições
seriam desempenhadas pelo CADCT;6 na Paraíba, foi instituí-
da uma FAP em 1993, extinta em 1996 com a criação da
Fapesq-PB7 e da Fapep;8 em 1997, no Paraná, a Fundação
Araucária ficou vinculada ao Fundo Paraná; no Maranhão, a
Fapema9 foi extinta em1998; em Minas Gerais e Mato Grosso
do Sul, os potenciais previstos foram reduzidos; no Ceará, a
fundação foi instituída em 1991, mas os estatutos só foram apro-
vados em 1994; e, em alguns casos, os recursos têm sido usa-
dos para pagamento de salários, inclusive em serviços de ex-
tensão agrícola.

Mas o problema mais grave que as FAPs e os fundos —
com exceção da Fapesp — vêm enfrentando é uma transferên-
cia de recursos muito abaixo dos mínimos estabelecidos nas
Constituições, em datas incertas e com consideráveis variações
de ano a ano. O total a ser transferido por estados e distrito fe-
deral em 1996, se todas as fundações e fundos estivessem ins-
talados, seria equivalente a 317 milhões de dólares, mas em
1992, excluindo-se São Paulo, as seis fundações já instaladas
receberam apenas 18,9% do que lhes era devido.10 O Quadro
6 mostra, para as fundações que vêm mantendo atividade mais
regular, os totais que deveriam ter sido transferidos no perío-
do 1994-99, quanto foi efetivamente repassado desses totais e
as percentagens anuais máxima e mínima transferidas ao lon-
go dos seis anos.11  Com exceção da Fapesp, não só as trans-

6. Superintendência de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico.
7. Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado da Paraíba.
8. Fundação de Amparo à Pesquisa da Paraíba.
9. Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado do Maranhão.
10. FERREIRA FILHO, Gerson, BAETA NEVES, Abílio, CANDIOTA, Luiz. Fo-

mento à pesquisa: entidades estaduais. Firvep, 1993, 144 p. (mimeo)
11. CARVALHO DA SILVA, Alberto. Descentralização em política de ciência e

tecnologia. Estudos Avançados, São Paulo: IEA/USP, v. 14, n. 39, maio-ago. 2000.
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ferências foram bem inferiores ao devido, como ocorreram con-
sideráveis variações entre anos, o que torna o planejamento
difícil e inseguro.

Quadro 6
Variações de transferências do estado em seis fundações

de amparo à pesquisa entre 1994 e 1999.

(x) Dados para 1994 a 1998.

Consideráveis esforços vêm sendo feitos em apoio das
FAPs e dos fundos de amparo à pesquisa, procurando-se estrei-
tar ligações com o sistema federal com o objetivo de fortale-
cer, em todas as regiões, o Sistema Nacional de Pesquisa e
Desenvolvimento; CNPq e Capes vêm fazendo acordos fre-
qüentes de cooperação. No PADCT12 III, foram previstas for-
mas de participação conjunta. Numerosos convênios e acordos
vêm sendo celebrados com CNPq, Capes e Finep,13 como, por
exemplo: PNOPG e PNEPG (em apoio da pós-graduação no
Norte e Nordeste); Recope (apoio ao desenvolvimento cientí-

12. Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico, Ministério da
Ciência e Tecnologia, Brasil.

13. Financiadora de Estudos e Projetos, Ministério da Ciência e Tecnologia, Brasil.
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fico e tecnológico); Prossiga (informação e comunicação em
pesquisa); Pro-Ciências (educação continuada de professores
de ensino médio); Softex.2000 (desenvolvimento e exportação
de softwares); Revitec (revitalização de centros estaduais de
pesquisa).

Além dessa interação com o sistema federal, as fundações
estaduais, sem prejuízo da concessão de bolsas e de auxílio in-
dividuais à pesquisa, vêm concentrando esforços no sentido de
promover a cooperação entre centros de pesquisa e o setor pro-
dutivo, em apoio do desenvolvimento tecnológico, da inova-
ção e da competitividade. Alguns exemplos de programas dessa
natureza são: em São Paulo, na Fapesp, o projeto “Genoma”,
abrangendo citros, câncer humano e cana-de-açúcar, este últi-
mo com participação da Facepe;14 o apoio à pesquisa e inova-
ção na pequena empresa (Pide) e à colaboração entre empre-
sas e centros de pesquisa (Pite); a formação de centros de pes-
quisa para o desenvolvimento (Cepid); e o apoio ao aperfeiçoa-
mento e à inovação em políticas públicas. No Rio Grande do
Sul, a Fapergs desenvolve programas de cooperação universi-
dade/empresa; de apoio a pólos tecnológicos; de recuperação
dos centros de pesquisa de administração estadual; e de implan-
tação da Rede Nacional de Pesquisa no estado. No Rio de Ja-
neiro, a Faperj mantém programas de especialização, em nível
de doutorado, para agentes de inovação na empresa; programas
em apoio à inovação na pequena empresa; formação de redes
cooperativas de interação universidade/governo; e apoio a
mestrados profissionalizantes. Em Pernambuco, a Fapepe pro-
move os projetos Etepe e Protuba, visando a preservação de
espécies marinhas; a rede estadual de informática e telecomu-
nicações (RNP-Internet); e o desenvolvimento de sistemas
hídricos para eletrificação rural. Em Minas Gerais, a Fapemig
mantém programas em apoio da pequena e média empresa;

14. Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia de Pernambuco.
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formação de incubadoras de empresas; formação da rede
Internet Minas-Fapemig; e formação de centros de excelência
em biotecnologia, tecnologia automotiva e planejamento estra-
tégico em agricultura.

O Fórum Nacional das Fundações, Fundos e Entidades de
Amparo à Pesquisa, Forpesq, idealizado em 1996, propôs um
“Plano Nacional de Fortalecimento das FAPs”, em que se ana-
lisa a sua contribuição para “promover o desenvolvimento har-
mônico de uma política nacional de ciência e tecnologia que
contemple a convergência das ações nas três esferas do gover-
no (União, estados e municípios), bem como dos segmentos
representativos da sociedade (setores empresarial e político) de
modo a garantir que a Ciência e a Tecnologia, através de um
efetivo Sistema Nacional de Inovação, estejam no epicentro de
políticas sustentáveis de desenvolvimento econômico e social
do país”.15

Um Sistema Nacional de Inovação supõe uma interação
contínua governo/academia/setor produtivo/setor político. Para
que essa interação possa ser eficiente, é necessário que a aca-
demia tenha alcançado bom nível de desenvolvimento e se con-
serve atualizada nas múltiplas áreas do conhecimento. Uma
economia moderna e diversificada tem que estar científica e
tecnicamente equipada para enfrentar desafios em frentes múl-
tiplas, e essa competência requer a participação dos diferentes
ramos da atividade científica, com continuidade e com um pla-
nejamento que não pode estar subordinado a prioridades e pers-
pectivas de aplicação imediata. A rede estadual de fundações
e fundos de amparo à pesquisa foi proposta com o objetivo de
assegurar à academia condições básicas em todas as áreas do
conhecimento, em todas as unidades da federação, e dentro da

15. FÓRUM NACIONAL DAS FUNDAÇÕES, FUNDOS E ENTIDADES DE AM-
PARO À PESQUISA/FORPESQ. Plano Nacional de Fortalecimento das FAPs:
termos de referência. Recife, 1999, 21 p. (mimeo)
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realidade de cada região. Não se pretendia que todos os esta-
dos ou regiões viessem a alcançar o mesmo desenvolvimento
científico. Essa uniformidade não ocorre nem mesmo nos paí-
ses mais desenvolvidos, como os Estados Unidos, onde cinco
dos 51 estados absorvem quase a metade do investimento na-
cional no setor, e 25 estados dão conta de 90%.16 A meta que
se procurava atingir era que cada estado ou região viesse a al-
cançar, em seu Sistema de Ciência e Tecnologia, o limiar ne-
cessário para: a) formar profissionais competentes a serviço da
sociedade; b) identificar oportunidades e formas de como o
conhecimento pode contribuir para desenvolver a região; e c)
desenvolver esse conhecimento ou identificá-lo em outros cen-
tros, e adaptá-lo às condições locais. Essa missão de contribuir
para o aperfeiçoamento do ensino através do apoio à pós-gra-
duação, fixar pesquisadores dando-lhes condições locais de tra-
balho, e promover a interação com o setor produtivo vem sen-
do desempenhada com continuidade por pelo menos seis fun-
dações, embora cinco delas venham sendo submetidas a limi-
tações consideráveis. Além de desempenhar esse papel funda-
mental, essas seis fundações, ao implantar programas visando
promover a transferência da competência acadêmica ao setor
produtivo, em apoio da sua capacidade de inovar e competir,
exercem ação educativa tanto sobre este como sobre a acade-
mia, rompendo o isolamento que os caracterizou até o início
da década de 80.

A meta da política nacional visando a reduzir as desigual-
dades regionais no Sistema Nacional de Pesquisa e Desenvol-
vimento deve ser a de elevar o nível em todas as regiões, e nunca
a de redirecionar recursos atuais em favor de uns e prejuízo de
outros. O sistema de fundações e fundos estaduais de amparo

16. BARROS, Hélio G. A questão do regionalismo no estímulo ao desenvolvimento
científico e tecnológico. Relatório ao Conselho de Ciência e Tecnologia. Brasília,
1996, 5 p. (versão resumida — mimeo).
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à pesquisa, devidamente articulado com o governo central, vem
demonstrando ser um meio eficaz para atingir esse objetivo. A
articulação com o governo central pressupõe, entre outras me-
didas, o apoio contínuo à pós-graduação e às universidades
públicas, por terem estas papel prioritário tanto no ensino pós-
graduado como na atividade de pesquisa. Quanto às fundações
e fundos de amparo à pesquisa, três condições são básicas para
que possam desempenhar, com a eficiência devida, o papel que
lhes cabe: a) autonomia e administração por pesquisadores de
reconhecida competência; b) decisões baseadas estritamente no
mérito científico, e livres de outras influências; c) transferên-
cia integral dos recursos devidos em datas programadas. Quanto
a este último item, em havendo casos em que os índices pre-
vistos sejam excessivos ou inviáveis, devem ser eles revistos
mediante entendimentos com os pesquisadores, ficando asse-
gurada a obediência às condições que forem acertadas.
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Resumo

No Brasil, o desequilíbrio na distribuição regional do
Sistema de Ciência e Tecnologia supera as desigual-
dades demográficas e econômicas.

Órgãos federais — CNPq, Capes, Finep — vêm pro-
curando estimular ciência e tecnologia nas regiões
menos favorecidas, mas o sistema mais promissor é
o das fundações e fundos de amparo à pesquisa, pre-
vistos nas Constituições estaduais de 1989.

Exceto São Paulo, os estados vêm transferindo recur-
sos bem abaixo do previsto, mas, assim mesmo, as fun-
dações com atividade mais regular estão prestando,
em seus respectivos estados, serviços relevantes, tanto
no amparo à pesquisa básica e pós-graduação como
no apoio ao desenvolvimento e à inovação.
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O papel do Estado e as políticas
públicas na educação superior

do Chile

RAUL ALLARD NEUMANN

1. O papel do Estado e tendências de mudanças na
educação superior

Existe atualmente um amplo consenso, em âmbito inter-
nacional, de que a educação superior deve passar por mudan-
ças profundas, para responder aos desafios do novo século que
se inicia. Ao mesmo tempo, modificam-se as formas de rela-
cionamento das universidades com o Estado, assim como o
papel que este deve desempenhar no sistema de educação su-
perior — sistema esse que, por sua vez, se diversifica.

No Chile, há acordo quanto à necessidade de um salto à fren-
te, que situe a educação superior em consonância com as neces-
sidades do século XXI, exigindo-se do Estado um papel mais ati-
vo e que considere esse setor em seu conjunto, com suas univer-
sidades, institutos profissionais e centros de formação técnica.

Neste trabalho, levando-se em conta algumas tendências
mundiais e a realidade nacional nesse campo, ensaia-se uma
sistematização do papel do Estado na educação superior e da
forma como se executaram as políticas nessa área — rede-
finidas em 1997 —, assim como os instrumentos que permiti-
ram sua implementação no Chile.
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Pode-se notar que um papel mais ativo do Estado, orien-
tado para metas de política, como aquele desenvolvido nos úl-
timos anos do século, é compatível com um sistema aberto e
diversificado de educação superior, com a autonomia das ins-
tituições e com a liberdade acadêmica.

Na orientação das mudanças eficientes que experimentam
os sistemas de educação superior na América Latina, é possí-
vel observar certas constantes:

• Melhora dos aspectos qualitativos na formação de gra-
duação e pós-graduação, e na pesquisa.

• Diversificação e modernização dos serviços prestados.
• Destaque à relevância social e pertinência dos conheci-

mentos gerados e transmitidos, e vinculação dos mundos
da educação superior e do trabalho.

• Avanço na formação de profissionais com conhecimen-
tos básicos sólidos que, ao mesmo tempo, possuam ele-
mentos que lhes permitam adaptar-se às mudanças tec-
nológicas e aprofundar sua especialização ao longo da
vida de trabalho.

• Promoção da eqüidade e da igualdade de oportunidades.
• Fortalecimento da capacidade de inovação dos progra-

mas e de gestão das instituições, e incorporação de tec-
nologias modernas ao ensino.

• Formação dos estudantes para uma cidadania responsável.

Segundo a Declaração Mundial de Educação Superior para
o Século XXI da Unesco (United Nations Educational, Scien-
tific and Cultural Organization/Organização para a Educação,
Ciência e Cultura das Nações Unidas), no próximo século a
educação superior deveria transformar-se em um “grande es-
paço aberto” a novas dimensões: inovações curriculares;
vinculações com a sociedade e o mundo do trabalho e da pro-
dução; incorporação de jovens de todos os setores sociais;
acolhimento da população adulta; inter-relação entre os distin-
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tos níveis da educação superior; variedade de programas e de
qualificações de competências.

No Chile, procurou-se abordar, nos anos 90, a transforma-
ção da educação superior em consonância com esses desafios,
e, nos últimos anos, assentaram-se as bases de uma mudança
positiva. Como eixo orientador das ações realizadas, encontra-
se a idéia subjacente de um desenvolvimento articulado entre
o Estado e o setor da educação superior, em particular com as
principais universidades e instituições desse nível, destinado a
promover o melhoramento das funções e serviços daquele se-
tor e de sua capacidade de inovação e adaptação à mudança.

2. Realidade do sistema, políticas nacionais e novos
programas

O sistema de educação superior chileno oferece oportuni-
dades a 420 mil estudantes, incluindo a pós-graduação, em
universidades públicas, particulares tradicionais e privadas,
institutos profissionais e centros de formação técnica, tendo
alcançado uma cobertura de cerca de 27% da faixa etária entre
18 e 23 anos. O número de alunos da educação superior cres-
ceu na década de 90 em 65%, e as universidades duplicaram
as matrículas, conforme dados até 1998. No início de 1999, 125
mil estudantes inscreveram-se nos primeiros anos de universi-
dades, institutos profissionais e centros de formação técnica,
cifra importante se levarmos em conta que 145 mil jovens, de
ambos os sexos, saem a cada ano da educação secundária, e que
170 mil alunos se inscreveram em 1999 na prova de aptidão
acadêmica para postular um lugar nas universidades, incluin-
do esse número, naturalmente, egressos anteriores do nível se-
cundário. Observa-se um desenvolvimento importante das uni-
versidades estatais e tradicionais. O setor de crescimento mais
dinâmico é o das universidades privadas, fato que se explica
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tanto pelo alto número de instituições aprovadas nos últimos
anos do governo militar, como pela crescente demanda e valo-
rização dos estudos desse nível. O fato de que 119 mil jovens
estudem em institutos profissionais e centros de formação téc-
nica é também um desenvolvimento positivo.

No caso da pós-graduação, o aumento é de 2.100, no ano
de 1990, para 6.450 em 1998, e para um total de 13 mil, quan-
do se inclui o pós-título, o que implica um avanço sem prece-
dentes nesse nível.

O crescimento da educação superior nessa década consti-
tui um importante fenômeno social. Considerando as matrícu-
las de todo o sistema, segundo áreas de conhecimento, figuram
em primeiro lugar, em número de alunos, engenharia e
tecnologia, com 110.130, vindo a seguir administração e co-
mércio (65.894), ciências sociais (57.528), educação (32.603),
agronomia (28.613), humanidades (27.100), arte e arquitetura
(26.623) e saúde (23.957).

Nos últimos anos, em particular a partir da formulação do
novo Marco de Políticas para a Educação Superior, de julho de
1997, redefiniram-se os objetivos da política, que convergem
preferencialmente para os eixos da qualidade, eqüidade e
vinculação do setor com o desenvolvimento nacional e regio-
nal. Igualmente, impulsionou-se uma nova gama de instrumen-
tos e programas de apoio governamental, e assumiram-se com-
promissos para aumentar os subsídios financeiros ao setor, os
quais foram cumpridos.

Pôde-se notar, graças fundamentalmente à ação das pró-
prias instituições, de suas autoridades, de professores e de es-
tudantes, que a educação superior se reposicionou no centro do
debate e das preocupações nacionais. O mesmo se pode dizer
de suas instituições mais tradicionais e mais antigas, assim
como de emergentes universidades estatais regionais e de al-
gumas instituições privadas que obtiveram autonomia. A educa-
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ção superior é considerada hoje uma das prioridades educacio-
nais e sociais do Estado.

Cremos que, depois das políticas autoritárias que afetaram
negativamente as universidades tradicionais, se realizaram na
década de 90 importantes esforços de recuperação e fortaleci-
mento que devem ser redobrados nos próximos anos.

A realidade diversificada do sistema superior chileno, com
as 250 instituições existentes no final de 1998 — entre univer-
sidades, institutos profissionais e centros de formação técnica
—, e os desafios do seu desenvolvimento, em um mundo com-
petitivo no qual as pessoas e a sociedade exigem cada vez mais
do conhecimento superior, obrigaram a uma reconceituação do
papel do Estado nesse campo. Além disso, nos últimos anos, o
Ministério da Educação definiu estratégias e pôs em execução
diversos instrumentos, muitos dos quais com financiamento
comprometido por vários anos de prazo:

• Novos programas de incentivo, com o objetivo de me-
lhorar a qualidade, projetos plurianuais e metas de mé-
dio prazo, mediante convênios que implicam um com-
promisso mútuo entre as universidades e o Estado, para
o alcance de fins de interesse compartilhado.

• O projeto Melhoramento da Qualidade e Eqüidade da
Educação Superior (Mecesup), com variados objetivos de
estímulo da qualidade e aperfeiçoamento do sistema, for-
talecimento institucional, credenciamento de programas
de graduação e pós-graduação, e informação pública.

• Incremento de auxílios estudantis (42% em termos reais
entre 1997 e 1999, sendo de 12,3% o aumento real para
o ano de 2000, apesar das restrições orçamentárias), e a
criação de três novos programas de bolsas, em que o es-
tudante pode escolher onde estudar entre as instituições
autônomas.
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É importante notar que esse envolvimento mais ativo do
Estado foi reclamado com insistência pelo próprio setor uni-
versitário.

O certo é que, como disse o então ministro da Educação,
José Pablo Arellano, em julho de 1997, o sistema cresceu em
um quadro sem regulação, que vai acabar por afetar a qualida-
de da oferta educacional e, portanto, o papel que cumpre a edu-
cação superior no país. Em conseqüência, tal como em outros
âmbitos do setor educacional, o papel do Estado se orienta para
propósitos centrais de melhorar a qualidade e a eqüidade da
educação superior, e para oferecer incentivos adequados, a fim
de encaminhar a ação do sistema em consonância com as ne-
cessidades sociais e nacionais.

As políticas e programas que se projetaram distanciam-se
de um dirigismo centralizador, que não condiz com as carac-
terísticas da educação superior, mas também se afastam da au-
sência absoluta do Estado, que deixa o desenvolvimento do sis-
tema sujeito exclusivamente à sua própria dinâmica interna ou
ao mercado, o que não é aconselhável, principalmente se há
importantes recursos envolvidos e uma fé pública a garantir,
particularmente no que diz respeito a títulos e graus.

Sem dúvida, é procedente que o Estado fixe incentivos para
promover a realização de alguns objetivos que se considerem
socialmente válidos.

3. Funções gerais de fomento da educação superior
exercidas pelo Estado

Parta-se da noção de um Estado moderno, concebido como
uma multiplicidade institucional — isto é, um conjunto com-
plexo de órgãos centralizados e descentralizados, que atuam
coordenadamente —, de caráter democrático, ágil e não-buro-
crático, que estimule a criatividade, a diversidade e a inovação
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nas instituições e no sistema, com um espírito de serviço. Um
Estado respeitador da dinâmica e da autonomia próprias do se-
tor, e que, ao mesmo tempo, promove a qualidade, resguarda a
fé pública e proporciona o ordenamento que o sistema exige.

Com esses pressupostos, cabe indicar que há, pelo menos,
sete categorias de papéis básicos ou funções gerais do Estado
na educação superior:

• Formulação da política pública e determinação das ba-
ses do sistema de educação superior.

• Fomento da qualidade e do desenvolvimento das insti-
tuições, e de sua vinculação com outros setores sociais.

• Regulação e garantia da qualidade.
• Financiamento, compartilhado com outros atores e ou-

tras fontes de recursos.
• Promoção da eqüidade e da igualdade de oportunidades.
• Gestão direta de instituições.
• Informação à sociedade.

4. Papel do Estado: categorias específicas de ação
e sua vinculação com as políticas e os programas
governamentais

As funções genéricas já indicadas podem se desenvolver
e detalhar em diversos papéis ou tipos de responsabilidades, dos
quais os principais serão abordados a seguir.

4.1 Formulação de políticas.

A formulação de políticas em educação superior implica
uma visão do presente e do futuro do setor, ao indicar grandes
metas e assinalar áreas prioritárias de preocupação governa-
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mental. Os antecedentes das atuais políticas datam do início das
administrações dos presidentes Aylwin e Frei.

A reformulação está contida no documento Marco de Po-
líticas para a Educação Superior, do Ministério de Educação,
de julho de 1997, que retomou uma proposta inicial feita pelo
ex-ministro da Educação, José Pablo Arellano, ao Conselho de
Reitores, revisada juntamente com as universidades por meio
de diversas comissões de trabalho. Esse documento apresenta
os seguintes objetivos: fomento e garantia da qualidade; pro-
moção da eqüidade; contribuição ao desenvolvimento da cul-
tura; vinculação com o desenvolvimento nacional e incentivo
da pesquisa; regionalização; internacionalização; desenvolvi-
mento de um sistema de educação superior complexo e adequa-
do às necessidades do país.

4.2 Formulação da política de fomento à pesquisa
científica e tecnológica, e dos instrumentos de ação.

Dada a vinculação dessa função com a educação superior,
por meio da pós-graduação, e pelo fato de que a pesquisa chi-
lena, pura e aplicada, se realiza fundamentalmente nas univer-
sidades, esse tipo de atividade deve ser mencionado.

A Conicyt (Comisión Nacional de Investigación en Cien-
cia y Tecnología), que se relaciona com o presidente da Repú-
blica por meio do Ministério da Educação, é o principal ins-
trumento para o desenvolvimento de políticas. Durante o ano
de 1999, empreendeu-se uma avaliação das políticas nessa área,
com cooperação externa.

Sabemos que a tecnologia é o principal fator de criação
de valor na sociedade moderna, e, em conseqüência, do de-
senvolvimento econômico e social, enquanto que a ciência,
além do que implica em avanço do conhecimento em si, é a
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grande promotora do progresso tecnológico, ao proporcionar
os meios para seu desenvolvimento.

Durante a década de 90, os subsídios para a pesquisa via
Conicyt aumentaram, em termos reais, em 188%, ao mesmo
tempo em que se diversificaram os instrumentos e programas
para adaptação a distintas necessidades.

O novo instrumento mais significativo foi o Fundo de Fo-
mento ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico, o Fondef,
orientado para a pesquisa aplicada, em que se promove a
interação de universidades e institutos tecnológicos, como prin-
cipais responsáveis, com empresas que contribuem com pelo
menos 18% dos recursos e se beneficiam dos resultados. Às
áreas originais do programa — mineração, agropecuária, sil-
vicultura, indústria, tecnologia da informação e da comunica-
ção, pesca e aqüicultura — agregaram-se, a partir de 1997, saú-
de, educação, água e energia. Da maioria dos projetos do Fondef
participam várias universidades, como co-responsáveis, e di-
versas empresas, inclusive instituições estrangeiras, o que im-
plica um importante exemplo de integração de esforços.

Como informa um documento do Fondef de novembro de
1999, entre 1992 e 1999 implementaram-se projetos num total
de 184,4 milhões de dólares, dos quais 80% já foram executa-
dos, estando o restante em andamento. As atividades incluem:
pesquisa e desenvolvimento, infra-estruturas, transferência
tecnológica e divulgação científica e tecnológica. Calcula-se
o impacto econômico dos projetos do Fondef em 5,1 vezes o
investido.

Por meio do Fondef, produziram-se contribuições cientí-
fico-tecnológicas significativas, que se traduziram em novos
produtos, processos e serviços, principalmente em torno de te-
mas nos quais a transferência tecnológica internacional não é
suficiente para atender às necessidades do desenvolvimento
econômico-social chileno.
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4.3 Reconhecimento oficial, registro de instituições e
supervisão das instituições privadas em seu período
inicial de funcionamento.

O sistema de educação superior passou por diversas mu-
danças na década de 80, com o propósito de criar alternativas
à universidade, aumentar a cobertura e abrir espaço para enti-
dades privadas de tipos diferentes. Ao mesmo tempo, preten-
dia-se diminuir a presença no país das antigas universidades
públicas, que tinham várias sedes espalhadas, por meio do
desmembramento de suas sedes em regiões. Esse processo re-
sultou, via de regra, numa realidade positiva.

Na década de 90, desacelerou-se o crescimento do núme-
ro de instituições e, depois, experimentou-se uma diminuição
líquida de cerca de 17%, considerando-se que também foram
criadas novas instituições.

Em 1990, instalou-se o Conselho Superior de Educação;
ao mesmo tempo em que a Divisão de Ensino Superior super-
visionou as universidades e institutos profissionais que se man-
tiveram em exame, institucionalizou-se o denominado “siste-
ma de credenciamento de centros de formação técnica”. O
Conselho aponta às universidades em credenciamento seus
pontos fortes e debilidades e, nos casos em que se reiteram as
insuficiências, aplica sanções, entre elas exame total ou não
admissão de alunos nos primeiros anos; a ação do Conselho
significou um claro avanço com relação ao sistema de exames,
que ainda subsiste.

Por seu lado, o ministro da Educação, em casos excepcio-
nais, a pedido do Conselho — ou por própria iniciativa minis-
terial, nos casos em que procede —, decidiu cancelar a perso-
nalidade jurídica e o reconhecimento oficial de algumas uni-
versidades e institutos profissionais, o que, ao contrário do que
superficialmente se possa pensar, implica, de fato, um refor-
ço, e não um enfraquecimento do sistema privado em geral.
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Um processo análogo foi realizado pelo próprio Ministé-
rio da Educação e sua Divisão de Educação Superior, no caso
dos centros de formação técnica, por meio da supervisão da
grande maioria deles e de um novo sistema de credenciamento
no período inicial de funcionamento, processo que atualmente
envolve 30 centros.

O ministro da Educação tem, inclusive, plena autonomia
para cancelar o reconhecimento oficial de instituições priva-
das, em particular por infração grave dos objetivos estatutários
ou não cumprimento de finalidades. Dessa atribuição, sem dú-
vida excepcional, o ministro ainda não fez uso.

O nível dos institutos profissionais era, possivelmente, o
que menos tradição tinha entre os três reconhecidos oficialmen-
te em 1981. Já existe um número significativo de institutos
autônomos; entre eles, os que têm maior número de alunos são
o Inacap (Instituto Nacional de Capacitação Profissional) e o
Duoc-UC (Instituto de Formação de Técnicos e Profissionais
da Pontifícia Universidade Católica do Chile). Nos últimos
anos, deteve-se felizmente a tendência de substituir institutos
por universidades vinculadas ao mesmo grupo organizador.
Além disso, criaram-se novos institutos, em diversos casos, com
certa especialidade ou área de ênfase, como carreiras vincula-
das a comunicações ou prevenção de riscos, por exemplo.

4.4 Velar pelo cumprimento das normas de educação
superior e superintendência.

Nos últimos anos da década de 90, produziram-se cente-
nas de informes em resposta a petições de instituições de edu-
cação superior, de diversos serviços e agências, do Congresso
Nacional, de Tribunais de Justiça, e, muito em particular, da
Controladoria Geral da República. Esse órgão controlador pro-
cede a consultas fundamentalmente sobre matérias relativas a
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diplomas profissionais e técnicos, e programas de caráter es-
pecial, que incidem em benefícios de caráter administrativo e
remuneratório.

4.5 Fomento da qualidade da educação superior e do
desenvolvimento das instituições de graduação,
pós-graduação e de formação de técnicos de nível
superior.

O Estado promove a qualidade pela via já mencionada das
normas reguladoras, para assegurar padrões mínimos nas no-
vas instituições e, além disso, por meio de uma variada gama
de instrumentos explícitos de política, orientados ao fomento
e à garantia da qualidade.

Cabe ao Estado o papel fundamental de incentivar a qua-
lidade, a pertinência e a capacidade de inovação da educação
superior e universitária, aspectos essenciais para a validade
social e o mérito acadêmico dos programas, graus acadêmicos
e títulos profissionais e de técnicos de nível superior que se
oferecem.

Adota-se um conceito multidimensional de qualidade que
envolve, entre outros aspectos, o aperfeiçoamento dos agentes
— professores e alunos — e de currículos e programas; meto-
dologias ativas e participativas; ajudas tecnológicas; equipa-
mento; laboratórios e bibliotecas; e infra-estrutura.

Por outro lado, do ponto de vista do desenvolvimento na-
cional, “o país necessita de suas universidades e entidades de
ensino superior, para seguir crescendo e estar em condições de
incorporar-se a esse novo mundo de saberes e tecnologia, de
descobrimento e inovação”, como diz a mensagem presiden-
cial de 21 de maio de 1997.

Diversos instrumentos foram postos em prática para esse
trabalho de fomento qualitativo:
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• O Fundo de Desenvolvimento Institucional, criado em
1991 para contribuir ao desenvolvimento das instituições
de educação superior — especificamente, das universi-
dades tradicionais —, no que tange ao aperfeiçoamento
da capacidade acadêmico-docente e da qualidade acadê-
mica, assim como ao melhoramento da gestão em aspec-
tos organizacionais e operacionais. Financiaram-se 1.320
projetos no período 1991-99, no valor de 177,8 milhões
de dólares, destacando-se obras como prédios de aulas,
bibliotecas, laboratórios, lazer e convivência estudantil,
e instalações esportivas.

• Um programa de fortalecimento da formação inicial de
professores, iniciado em 1997, que busca: aperfeiçoar o
sistema de formação de professores; estimular o potenci-
al de inovação das instituições na realização de seus pro-
gramas de capacitação docente; incrementar o trabalho
coordenado entre as instituições formadoras, mediante
redes de colaboração para o melhoramento de suas tare-
fas; e abrir e reforçar os vínculos com o sistema educacio-
nal, em particular com os estabelecimentos em que alu-
nos-professores se dedicam a suas práticas profissionais.

• Planos de desenvolvimento estratégico, em que as insti-
tuições apontam suas missões e objetivos, metas de mé-
dio e longo prazo, áreas prioritárias e formas de alcan-
çar seus alvos.

• Convênios de desempenho para desenvolvimento de
áreas prioritárias, a fim de promover a qualidade e a atri-
buição de recursos com base nesses convênios; em con-
curso realizado em 1998, atribuiu-se um montante de
28,2 milhões de dólares para os três anos nos quais du-
ram os projetos.

• Novas tecnologias na docência superior, que se inserem
em um processo de mudanças caracterizadas pela diver-
sificação de carreiras, por uma maior inclinação à flexibi-
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lidade de planos e programas, e por tendências a favor
de uma formação geral mais ampla e sólida, que permi-
ta a atualização constante dos formados.

• Projeto Fundo Competitivo Mecesup, que é um instru-
mento especial da política de educação superior, visto que
garante, de certa forma, a projeção do esforço e da prio-
ridade governamental em educação superior nos próxi-
mos cinco anos, com 241 milhões de dólares, apoio téc-
nico e recursos do Banco Mundial. Dentro desse progra-
ma, 95% dos recursos se canalizarão, via Fundo Compe-
titivo, para o melhoramento da qualidade, pertinência e
capacidade de inovação das instituições e de seus progra-
mas. Esse fundo permitirá vincular o desenvolvimento das
instituições de educação superior ao desenvolvimento
nacional e regional, mediante o fortalecimento das capa-
cidades das instituições em docência e investigação, em
áreas definidas por elas como prioritárias.

• Linha de graduação no Fundo Competitivo Mecesup.
Aborda principalmente projetos que têm a ver com a mo-
dernização de bibliotecas, em áreas de engenharia e ci-
ências, com vinculação com o setor produtivo, com as
ciências biológicas, com o uso intensivo de tecnologias
de informação e com o apoio transversal de melhoramen-
to da docência.

• Linha de pós-graduação no Fundo Competitivo Mecesup.
É importante assinalar que, pela primeira vez, o Ministé-
rio da Educação desenvolve uma linha específica de me-
lhoramento de programas de mestrado e doutorado, e de
um equipamento maior para a criação de capacidade bá-
sica para pós-graduação e pesquisa, complementando-se
assim os subsídios que concede a Conicyt. Um ponto
importante tem relação com os projetos associados entre
duas universidades, linha muito promissora, tendo em
vista os altos custos dos programas de doutorado e a ne-
cessidade de que alcancem nível internacional.
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• Formação de técnicos de nível superior. Existe amplo
consenso sobre a necessidade e a importância da educa-
ção técnica de nível superior e de seu fortalecimento, para
dar resposta às demandas do desenvolvimento nacional
e regional. Durante o ano 2000, pela primeira vez se re-
aliza um concurso de fomento, via projetos específicos
da formação de técnicos de nível superior. Isso implica
que um setor até agora supervisionado somente pelo Es-
tado também terá recursos para projetos inovadores vin-
culados ao desenvolvimento e ao setor produtivo.

4.6 Avaliação e garantia da qualidade.

Em recente Conferência Mundial da Unesco, concordou-
se com a necessidade de vincular qualidade com creden-
ciamento de qualidade, o que implica auto-avaliação e avalia-
ções por especialistas e entidades independentes. No Chile,
criou-se uma cultura da avaliação institucional a partir dos sis-
temas de supervisão inicial implementados pelo Conselho Su-
perior de Educação e pelo Ministério de Educação, e das ex-
periências de algumas universidades autônomas.

Essa função de garantia de qualidade é crucial, não somen-
te levando-se em conta a fé pública, como também porque exis-
te certa trivialização do conceito de “excelência acadêmica”, a
qual, se não está respaldada por elementos objetivos de quali-
dade em corpo docente, estudantes, currículo e infra-estrutu-
ra, carece de real conteúdo, e aparece somente como um tema
ou ferramenta de marketing.

4.7 Financiamento com base nos objetivos das políticas.

O Estado assume essa função, junto com outros agentes,
em um contexto de diversidade de fontes de financiamento.
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Durante a década de 90, conseguiu-se incrementar e focalizar
os recursos para a educação superior. Entre 1990 e 2000, o to-
tal de subsídios fiscais destinados à educação superior cresceu
em 90%, em termos reais. Adicionalmente, em 1990, as con-
tribuições para pesquisa, via Conicyt, aumentaram 190%.

Atualmente, as contribuições para a educação superior se
compõem de 49,2% de subsídio fiscal direto, 9,3% de subsídio
fiscal indireto (somando 58,5% em aportes básicos), 12,9% cor-
respondentes ao Fundo de Desenvolvimento Institucional e ao
Programa de Formação Inicial de Docentes, 3,0% ao convênio
com a Universidade do Chile, e 25,5% para auxílios estudantis.

Por seu turno, os recursos para investimento não existiam
em 1990. Foram criados em 1991 e, em termos reais, aumen-
taram 566,8% entre 1991 e 1999. Aqui é onde se reflete com
maior intensidade o financiamento com base nos objetivos das
políticas. Destacam-se, nos últimos tempos, o Programa de
Fortalecimento da Formação Inicial de Docentes, os convênios
para o desenvolvimento de áreas prioritárias e o Fundo Com-
petitivo do Mecesup.

O sistema de doações que as pessoas físicas ou jurídicas
podem realizar teve um crescimento sustentado em seus 10 anos
de existência. Dos 9,7 milhões de dólares em 1990, passou a
37,8 milhões de dólares em 1999, em moeda do mesmo valor.

4.8 Eqüidade e igualdade de oportunidades: auxílios
estudantis.

Em 1990, o sistema de auxílios estudantis consistia somen-
te no crédito universitário, que apresentava sérios problemas
de déficit operacional em alguns fundos, devido, entre outras
causas, a baixas recuperações e subsídios fiscais decrescentes,
focalização errada de recursos, desigualdade nas condições de
devolução entre distintas instituições, e alta morosidade.



75

No decorrer da década, esse sistema se transformou nos
atuais Fundos Solidários de Crédito Universitário, criando-se,
além disso, novos benefícios, que em 1999 somaram 100,6
milhões de dólares, com um crescimento real de 83,51% em
relação a 1990. Dessa maneira, são mais de 100.000 estudan-
tes a receberem algum tipo de auxílio estudantil.

Os fundos são solidários porque atribuídos segundo um
critério nacional de necessidades socioeconômicas, e porque
são devolvidos em proporção às remunerações do profissional.
Cada um devolve o crédito com 5% de sua renda, isto é, de acor-
do com sua capacidade econômica. Apesar desses esforços, os
recursos ainda são insuficientes para atender a todos os pedi-
dos, e deve-se seguir aperfeiçoando o sistema de atribuição e
incorporando aos programas novas populações, como os estu-
dantes do nível técnico superior.

4.9 Regionalização: promoção de oportunidades de
qualidade em todo o território do país.

O Ministério da Educação e o Estado em geral promovem,
por diversos meios e de modo sistemático, a diversificação
territorial da oferta de qualidade em educação superior. Parte-
se do conceito de que o desenvolvimento harmônico do país e
de suas regiões, bem como a distribuição eqüitativa das opor-
tunidades educativas de qualidade, constituem princípios e va-
lores a serem resguardados e estimulados com ações positivas.

4.10 Gestão direta de instituições.

As universidades estatais constituem, em conjunto com as
particulares tradicionais, o Conselho de Reitores de Universi-
dades Chilenas, entidade pública criada por lei, e presidida pelo
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ministro da Educação. Esse órgão, além das diversas tarefas de
coordenação, possibilita um diálogo institucionalizado e siste-
mático entre ministério e reitores, o que é construtivo e se rea-
liza regularmente todos os meses. Também funcionam outras
agrupações de instituições e estamentos do sistema

Além do estabelecimento das bases de uma nova estrutu-
ra interna das universidades, introduziram-se mudanças que
flexibilizam a gestão e potencializam a liderança institucional,
mantendo-se o princípio de responsabilidade. Assim, criam-se
e reforçam-se as controladorias internas como organismos de
governo superior universitário, bem como se estabelece a fis-
calização ex post da Controladoria Geral da República, possu-
indo o exame prévio um caráter muito excepcional.

Essa proposta destaca “a participação” no interior das uni-
versidades como um valor que deve ser ativamente promovi-
do, mas segundo o princípio de que se participa conforme a
função que se desempenha; ao mesmo tempo, substitui-se a
atual proibição de participação de estudantes por um sistema
de intervenção ativa em diversas instâncias da vida universitá-
ria, e de participação estamental, com dois estudantes e um fun-
cionário com voz e voto no organismo colegiado superior.

4.11 Promover a coerência interna e a articulação do
sistema de educação superior com os demais níveis
do sistema educacional e com o setor privado.

Originalmente, aqueles que projetaram o novo sistema, em
1980, pensavam que as universidades constituiriam um grupo
reduzido de entidades de elite, caracterizadas por concentrar-
se nas carreiras de maior tradição e associadas a estudos de ní-
vel acadêmico (licenciatura), realizar pesquisa e ter programas
de pós-graduação. Os institutos profissionais estariam orien-
tados fundamentalmente para a formação em carreiras relati-



77

vamente mais curtas e vinculadas ao mundo produtivo; e os
centros de formação técnica estariam destinados à capacitação
de técnicos de nível superior, mediante carreiras curtas e de fácil
adaptação às demandas do mercado ocupacional.

O sistema teve uma dinâmica que, em parte, se afasta des-
sa concepção original. Entre as instituições privadas criadas a
partir de 1981, ocorreu na prática uma grande heterogeneidade
quanto a tamanho, funções, áreas de especialização, disponi-
bilidade de recursos e qualidade do ensino, predominando o
crescimento das universidades. Por outro lado, surgiram difi-
culdades para a mobilidade dos estudantes e para a continui-
dade dos estudos nos diversos tipos de instituições.

Até 1990, havia-se concedido reconhecimento oficial a 302
instituições de educação superior. No final de 1998, o sistema
de educação superior estava integrado por 16 universidades
estatais e 9 universidades privadas com subsídios do Estado,
42 universidades privadas, 68 institutos profissionais e 117
centros de formação técnica, num total de 252 instituições. É
necessário aperfeiçoar a definição de tipos institucionais, as-
sim como as áreas de competência exclusiva ou preferencial
entre universidades, institutos e centros, e um maior reconhe-
cimento mútuo de estudos e créditos acadêmicos.

Por outro lado, nos últimos anos, ocorreu uma maior
interação e confiança mútua entre universidades e empresas —
como confirma o aumento das doações — e multiplicaram-se
intercâmbios de diversos tipos: estágios; prestação e venda de
serviços; incorporação do setor empresarial a equipes de dire-
ção, ocorrida fundamentalmente em universidades privadas;
projetos em co-participação, como no Fondef e outros.

4.12 Aperfeiçoamento dos instrumentos reguladores.

Além de mudanças legais permanentes, criaram-se nos
anos 90 diversos instrumentos, por meio de sucessivas leis de
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orçamento e do poder regulador do Executivo, particularmen-
te nos períodos 1990-91 e 1997-99.

A modalidade mais recorrente para o aperfeiçoamento dos
instrumentos reguladores, em especial em matéria de financia-
mento da educação superior, foram as sucessivas leis anuais de
orçamento do setor público. Por seu intermédio, nasceram os
programas de bolsas do Ministério da Educação e o Fundo de
Desenvolvimento Institucional, entre outras medidas.

4.13 Sistema de informação pública.

Um dos objetivos permanentes do Ministério da Educação
e do Estado em geral tem sido proporcionar informação ade-
quada aos estudantes e postulantes à educação superior, prin-
cipalmente sobre instituições e carreiras com reconhecimento
oficial, e estatísticas relevantes sobre essas instituições. Essa
tarefa se traduz, entre outras coisas, na publicação anual, pelo
Ministério da Educação, de um Diretório de Instituições de
Educação Superior, do Informativo Acadêmico sobre Centros
de Formação Técnica, e do Compêndio Estatístico; e na publi-
cação de índices do Conselho Superior de Educação, que pro-
porciona dados quantitativos e qualitativos de universidades e
institutos profissionais, e do Anuário Estatístico do Conselho
de Reitores.

4.14 Facilitar a inserção internacional das universidades
e da educação superior chilena e promover a
cooperação internacional.

A internacionalização da atividade acadêmica é uma cla-
ra tendência mundial, e as universidades chilenas, bem como
as demais instituições, a estão assumindo com rigor.
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Isso se manifesta em intercâmbio de professores e estudan-
tes, pós-graduações em colaboração e pesquisa conjuntas; re-
des de cooperação; programas e conferências à distância; pu-
blicações conjuntas, assim como um maior deslocamento
interfronteiras de profissionais.

O Estado deve ser um facilitador desses intercâmbios, por
diversas vias, diretas e indiretas. Uma dessas vias são os con-
vênios de reconhecimento de estudos.

É interessante também citar os trabalhos que se realizam
no Mercosul Educativo, em diversos âmbitos vinculados à edu-
cação superior, por meio de uma comissão técnica regional que
se reúne periodicamente, e que responde a órgãos superiores e
à reunião de ministros da Educação da região, particularmente
no que se refere à aceitação de títulos e graus universitários para
o exercício de atividades acadêmicas nos países do Mercosul,
Bolívia e Chile.

O Prochile, organismo vinculado ao Ministério das Rela-
ções Exteriores, criou uma comissão para a exportação de ser-
viços universitários que promoveu diversas atividades, mos-
trando no exterior a variedade da oferta nesse sentido, de campi
de universidades chilenas até cursos de diplomados, e diver-
sas assessorias técnicas. Há uma crescente vinda de estudan-
tes estrangeiros para as instituições de ensino chilenas.

5. O desafio possível: desenvolvimento em interação
de um sistema de educação superior com
capacidade para inovar

Por meio do exercício das diversas funções que apresen-
tamos, o Estado contribui para o que é essencial: a formação
de graduação e pós-graduação, a pesquisa, a formação de téc-
nicos de alta qualidade e o enriquecimento da relação de apren-
dizagem entre professores e estudantes — contribui, enfim, para
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a relevância e pertinência do sistema de educação superior para
a sociedade chilena.

Os programas públicos são somente facilitadores. A vida
acadêmica se gera e vitaliza de acordo com suas próprias tra-
dições e seus procedimentos, e de modo autônomo.

Esse é também um setor em que diversos estamentos e
grupos de pressão, em particular nas universidades, costumam
ter acesso ao debate público, para expor suas idéias e influir com
suas propostas.

Os últimos anos, em particular o período entre 1997 e
1999, foram pródigos na criação de novos instrumentos de ação
pública nesse campo. Possivelmente, o último triênio esteve
entre os dois mais ativos nesse plano das últimas décadas. Não
se trata de um mero desenvolvimentismo. Procurou-se deli-
beradamente alcançar um grau razoável de coerência entre fun-
ções, políticas, instrumentos e financiamento, e seu êxito está
sujeito, naturalmente, ao juízo dos analistas e agentes do sis-
tema.

As universidades e as instituições de educação superior em
geral, de todo o mundo, estão submetidas a fortes tensões e
exigências de mudança. Há mais demanda de ingresso, e é pre-
ciso adaptar os programas e as carreiras às novas exigências e
tecnologias que estão transformando a sociedade. As grandes
universidades do mundo estão se globalizando, e milhões de
estudantes se informam e estudam acessando a internet. O es-
forço transformador é endógeno e deve partir das próprias ins-
tituições.

O Estado não pode ficar alheio a esses processos, e deve
fomentar sem sufocar. Postulamos que, no futuro, o Estado deve
manter e aprofundar uma interação com todo o sistema e suas
instituições — no que lhe corresponde —, porque, no fundo,
todas as instituições do setor estão cooperando para o desen-
volvimento de uma responsabilidade de interesse público, como
é a de oferecer uma educação superior de qualidade e contri-
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buir para a formação dos recursos humanos mais qualificados,
nas respectivas disciplinas e níveis. Além disso, o âmbito de
ação dos egressos do sistema é toda a sociedade. Ao mesmo
tempo, o Estado se associa e articula de modo mais estreito com
as instituições estatais, tradicionais e privadas que, nos distin-
tos níveis, contribuem em maior medida ao cumprimento das
políticas públicas nesse campo.

Os eixos centrais de ação do Estado — qualidade, eqüida-
de e vinculação com o desenvolvimento nacional — devem
estimular a capacidade de inovação das instituições e dos pro-
gramas e uma formação superior atualizada. Os novos instru-
mentos de ação pública — e, definitivamente, todos os meios
de financiamento — devem confluir para esse fim.

Sustentamos que o Chile, assim como qualquer outro país,
não pode deixar o desenvolvimento desse nível educacional ao
sabor único das demandas do mercado, sem provocar sérias
distorções do ponto de vista social, assim como do ponto de
vista dos alunos e dos agentes do sistema.

Tampouco se considera possível ou desejável que o Esta-
do determine um modelo único ou demasiado preciso do tipo
de universidade ou instituição que se proponha como arquéti-
po; isso tiraria a riqueza do sistema, além de ser inconveniente
e irrealizável.

A experiência dos últimos anos no Chile abre caminho para
um desenvolvimento alternativamente interativo, articulado ou
associado entre o Estado e a educação superior, segundo níveis
e tipos de instituições, e que possibilita resguardar o dinamis-
mo do sistema sem cair no excesso de que tudo é permissível,
em um setor tão decisivo para o desenvolvimento do país.

Existem antecedentes objetivos para afirmar que, em um
setor de educação superior heterogêneo, no qual coexistem ins-
tituições e programas de hierarquias diferenciadas, há uma base
sólida de alta qualidade acadêmica, em âmbito nacional e in-
ternacional, com otimismo latino-americano, e que deve ser-
vir de estímulo para responder aos desafios do futuro.



82

Resumo

O artigo faz uma radiografia do atual sistema de ensi-
no superior chileno, chamando atenção para o papel
privilegiado do Estado nessa área, que não pode ficar
sujeita ao sabor único das demandas do mercado.

No entanto, o autor tampouco considera possível ou
desejável que o Estado determine um modelo único
ou demasiado preciso de uma universidade arque-
típica. Isso tiraria a riqueza do sistema, além de ser
inconveniente e irrealizável.
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Entre Humboldt e “high tech”:
sistema e reforma do ensino

superior na Alemanha

JÖRG-DIETER GAUGER

Os alemães têm tendência a lamentar-se. Um país com um
dos padrões de vida mais altos do mundo e segunda maior na-
ção exportadora sustentaria — é essa a permanente autocrítica
pública, certamente também percebida no exterior — um sis-
tema universitário “apodrecido”, que “mantém” estudantes
desmotivados e no qual “preguiçosos”, isto é, os professores,
fazem o que querem. Inflexibilidade, falta de atratividade para
estudantes estrangeiros, sistemas de formação profissional er-
rôneos e muito longos, pouca modernidade para as exigências
da sociedade da informação ou da “sociedade do saber” — es-
sas são as duras críticas que se fazem na Alemanha. O fato de
que agora se devam introduzir nesse país todos os “blue” ou
“green cards” possíveis para engenheiros, técnicos em infor-
mática ou mecânicos estrangeiros, com a finalidade de se su-
prir a falta de mão-de-obra especializada no próprio país, é
imputado às instituições de ensino superior.

Essa autocrítica é completamente exagerada, e pode-se
considerá-la, certamente, como pano de fundo para se justifi-
carem em público reformas necessárias. Pois, sem dúvida, algo
mudou: estabelecimentos elitistas, que até 1966 absorviam
apenas de 6 a 7% dos alunos que obtinham o certificado de
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conclusão do ensino secundário [Abitur] (ver mais adiante),
tornaram-se atualmente grandes “empresas”, com até 60.000
estudantes, absorvendo, na Alemanha, cerca de 30% dos estu-
dantes que se formam por ano. Além disso, o mercado de tra-
balho se modificou: por meio da “europeização”, e mesmo da
globalização, a pressão competitiva nas universidades alemãs
aumentou. Elas concorrem sobretudo com o sistema norte-
americano e, também nesse ponto, aflora novamente uma par-
ticularidade alemã: busca-se a salvação no exterior — o siste-
ma universitário norte-americano é considerado modelo,
grassando inclusive o equívoco de que Stanford ou Harvard
seriam representativos para o sistema universitário norte-ame-
ricano. O fato de que lá há consideráveis diferenças de quali-
dade mal é levado em consideração. No entanto, a captação de
cientistas alemães pelos Estados Unidos deveria alertar contra
a equivocada idéia de que a formação profissional e intelectu-
al na Alemanha seria pior que a americana. Ainda assim, a
“americanização” da universidade alemã é uma tendência cla-
ra, mesmo que bastante discutível.

Dos fundamentos filosófico-intelectuais do sistema
de ensino superior alemão

Para a compreensão do sistema universitário alemão —
que até 1933 era um modelo mundial, tanto nas artes e ciên-
cias humanas quanto nas ciências naturais —, faz-se necessá-
rio, antes de mais nada, proceder a algumas observações fun-
damentais. O conceito da universidade alemã remonta ao re-
formista prussiano Wilhelm von Humboldt, que, em 1810,
moldou a recém-fundada Universidade de Berlim de acordo
com princípios que ainda hoje, com ressalvas, cunham o ideal
de ensino superior na Alemanha. Deve haver unidade entre
pesquisa e ensino, ou seja: o ensino acadêmico deve refletir o
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estado atual da pesquisa e, assim, o último estágio da ciência.
Isso pressupõe que o professor universitário pesquise de ma-
neira independente e com “liberdade” juridicamente garanti-
da, o que significa estarem pesquisa e ensino obrigados ape-
nas com a verdade: “pesquisa e ensino são livres”. Disso re-
sultou, por um lado, uma nítida primazia da pesquisa universi-
tária de base sobre a pesquisa aplicada; por outro lado, uma
autonomia relativamente ampla da universidade, que regula-
menta suas questões acadêmicas (eleições, nomeação de pro-
fessores, formação de novos cientistas, organização do ensino,
exames acadêmicos). O alcance do Estado, que por princípio
financia as instituições de ensino superior até hoje (ver abai-
xo), restringia-se à provisão de recursos e ao dever de presta-
ção de contas em questões de sua utilização; à confirmação
estatal de nomeações (os professores do ensino superior são até
hoje funcionários públicos indemissíveis); e ao reconhecimento
dos critérios dos exames universitários, na medida em que es-
ses se inscrevessem na esfera do interesse estatal (professores
e bacharéis em direito são ainda hoje submetidos a exames fei-
tos pelo Estado). Esse ideal de liberdade também valia para o
estudo e para o alunato universitários. Exigia-se dos estudan-
tes que eles mesmos moldassem seus estudos (princípio da res-
ponsabilidade), ou seja, a universidade não era simplesmente
a continuação do ensino secundário (naquela época, de cunho
humanista). Ao contrário, o ensino secundário deveria forne-
cer uma boa formação geral que possibilitasse aos estudantes
utilizar a liberdade acadêmica. O objetivo era a formação do
estudante por meio do estudo científico intensivo de sua área
(ou áreas) de especialidade — “formação pela ciência” — e não
a mera formação para determinado posto de trabalho; a
capacitação profissional deveria se dar com base em um conhe-
cimento intensivo da ciência e de seus métodos.

Especialmente desde o final da década de 60, o sistema
adaptou-se a novas realidades. Naquela época, deram-se as pri-
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meiras grandes reformas do ensino superior após 1945 na Ale-
manha, e que continuam produzindo efeitos até hoje. Foram
introduzidos novos tipos de instituições de ensino superior para
que, devido ao elevado número de estudantes, elas cor-
respondessem às múltiplas inclinações e aos diversos tipos de
formação escolar e profissional, da mesma forma que às neces-
sidades do mercado, por via de formação profissional mais curta
e especializada. Ao lado da universidade clássica, que no caso
ideal abrangia todas as disciplinas científicas, surgiram as de-
nominadas escolas superiores especializadas [Fachhochs-
chulen], com duração menor, voltadas à aplicação e ao resul-
tado práticos, freqüentemente em estreita conexão com o mer-
cado regional. Além disso, apareceram mais recentemente as
denominadas escolas profissionalizantes [Berufsakademien],
que conjugam a formação prática em uma empresa com a for-
mação técnico-teórica na escola profissionalizante; portanto, os
estudantes são, em parte, remunerados pelo empresariado. Os
progressos por meio da internet e da multimídia também irão
se refletir na universidade, e não apenas com a atual criação de
disciplinas relativas à tecnologia da informação. Já estão sen-
do feitas as primeiras experiências com “universidades virtu-
ais”, mas, certamente, esses novos tipos de mídia não poderão
substituir o diálogo pessoal entre professores e alunos, nem o
diálogo entre os próprios estudantes.

Os esforços atuais de reforma no sistema de ensino supe-
rior alemão voltam-se ao seu “aumento de produtividade”.
Como instrumentos mais importantes para tanto, podemos ci-
tar: a ampliação dos elementos competitivos em diversos pla-
nos das universidades alemãs entre si, e entre estas e as uni-
versidades estrangeiras; a modificação dos critérios de acesso
ao ensino superior; uma nova organização do estudo, orienta-
da de acordo com os padrões internacionais; e a reforma do
status dos professores universitários. Atualmente, há um certo
perigo em se julgar as universidades apenas sob aspectos eco-
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nômicos, como se fossem elas meras “fábricas de conhecimen-
to” ou “forjas de produtos” — deixando-se de lado o fato de
que as universidades também possuem a missão de preservar,
explorar e transmitir cultura, para uma orientação ética das fu-
turas gerações que ultrapasse as necessidades diárias. A União
Democrata-Cristã, em seu mais recente programa educacional
(“Partida rumo à sociedade da educação” 2000), identificou-
se exatamente com essa missão, e ressaltou a importância das
artes e ciências humanas para a identidade da sociedade e para
a preservação da tradição e do diálogo cultural e político, e das
universidades fundamentalmente como “instituições de cultu-
ra com perspectivas a longo prazo”: “Elas devem combinar
consciência histórica e responsabilidade com o futuro e trans-
miti-las à sociedade. A orientação da pesquisa e do ensino para
resultados a curto e médio prazos não deve restringir o cultivo
duradouro de tradições culturais e da pesquisa de base, no âm-
bito das ciências naturais e humanas.” Parece-me que, nesse
ponto, deveria-se continuar com o debate sobre os princípios
da política educacional para além do enfoque econômico-
tecnocrata das estruturas.

A maneira mais plástica de se deixar clara a atual situa-
ção, e com isso conectar os elementos da atual discussão de
reforma do ensino na Alemanha, é a de se imaginar o caminho,
pelas instituições de ensino, de um jovem que tivesse por ob-
jetivo freqüentar um curso superior.

A trajetória pela escola

Para esse jovem, o ensino obrigatório começa quando ele
completa o sexto ano de vida (normalmente, entra-se na esco-
la aos seis anos e meio de idade; discutem-se formas de se ini-
ciar os estudos mais cedo, mas ainda não há, na Alemanha, uma
educação elementar organizada: também em relação a esse
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ponto são feitas reflexões). A escola primária [Grundschule] é
a base do sistema escolar, comum a todas as crianças, e dura
normalmente quatro anos (discutem-se reformas no sentido de
se dever ou não elevar a duração da escola primária obrigató-
ria para seis anos). As outras escolas gerais de primeiro grau
[Sekundarbereich I] têm como fundamento a escola primária:
são as denominadas “escola principal” [Hauptschule], “escola
média/liceu” [Realschule], “ginásio” [Gymnasium] e “escola
integral” [Gesamtschule]. Elas compreendem da 5ª à 10ª série.
Por meio de grades curriculares harmonizadas, garante-se um
alto grau de mobilidade entre essas espécies de escola: nenhu-
ma delas constitui um “beco sem saída”. Dessa forma, o ensi-
no de primeiro grau diferenciado oferece múltiplas possibili-
dades de transferência entre as variadas espécies de escola; e,
dessa maneira, proporciona a cada aluno uma formação dife-
renciada, conforme suas inclinações e sua capacidade. O nos-
so jovem tentará freqüentar o ginásio, que normalmente abre
o acesso à universidade. O ginásio é uma escola secundária de
formação geral, com duração média de nove anos, e que ape-
nas nos últimos três anos (o denominado Oberstufe, 11ª a 13ª
séries) prevê uma diferenciação na escolha das disciplinas, de
acordo com a capacidade e efetiva produção do aluno. Tam-
bém há ginásios com duração de oito anos; atualmente, discu-
te-se uma redução geral para oito anos, bem como a conveni-
ência de se manter irrestrito o acesso ao ginásio, como hoje
freqüentemente é o caso, sobretudo de acordo com o desejo dos
pais; ou se, então, deve-se condicionar o acesso a relatórios de
desempenho na escola primária, a média de notas ou a aulas
probatórias. No final do ginásio, a capacitação para freqüentar
o ensino superior é atestada por meio de uma prova controlada
pelo Estado (Abitur); atualmente, cerca de 33 a 35 % dos estu-
dantes de um ano letivo consegue essa capacitação. Há um de-
bate intensivo a respeito de uma elevação desse número, segun-
do padrões internacionais; no entanto, deve-se considerar que,
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nos Estados Unidos, quem freqüenta o college (ensino secun-
dário) já tem status de “estudante universitário”, o que, na Ale-
manha, só ocorre com o efetivo início do estudo na universi-
dade. Nosso jovem tem agora por volta de 19 ou 20 anos.

O ingresso na universidade

O atestado do Abitur autoriza o estudo de todas as disci-
plinas em todas as universidades, escolas superiores especiali-
zadas e escolas profissionalizantes. Tal direito é constitucio-
nalmente garantido, e só são permitidas restrições quando a
demanda por vagas ultrapassa em muito a oferta; nesses casos,
pode-se impor um limite no número de admissões (numerus
clausus) nacional, estadual ou regional. Isso significa: o aluno
não pode estudar a disciplina de sua escolha na universidade
de sua preferência, mas apenas em uma que ainda tenha vagas.
Ou, então, deve o estudante submeter-se a períodos de espera
correspondentes, e em casos especiais também a exames de
admissão (como antigamente para medicina). Para garantir um
lugar para cada estudante, há uma Central de Concessão de
Vagas Universitárias (Zentrale Vermittlungsstelle — ZVS), que
distribui as vagas na Alemanha de acordo com a disponibili-
dade das universidades. No entanto, a maioria das disciplinas
tem acesso livre, não havendo provas de admissão.

O debate sobre o acesso ao ensino superior

Atualmente, dois são os principais debates nesse sentido.
Primeiro: uma vez que o Oberstufe do ginásio prevê grande li-
berdade na combinação das matérias cursadas (a idéia que fun-
damenta tal autonomia é de 1972: cada aluno deve poder de-
senvolver suas capacidades específicas), questiona-se cada vez
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mais se o Abitur ainda atesta uma capacitação geral para o en-
sino superior. Uma das tendências é, portanto, a de se estruturar
o Abitur novamente com mais disciplinas básicas (alemão,
matemática, língua estrangeira, ciências naturais, história). Os
conhecimentos dessas matérias devem ser provados por meio
de exames, aplicados a todos os alunos do Oberstufe (em vez
de se permitir o maior grau de especialização possível), uni-
formizando-se a qualidade por meio de provas centralizadas por
cada estado da federação. A segunda vertente é de, seguindo o
modelo norte-americano, atribuir às universidades o poder de
ter seus próprios critérios de admissão (com testes, entrevis-
tas, discriminação do peso das disciplinas no Abitur, diferen-
ciação por nota), o que obviamente teria, por sua vez, reper-
cussões na qualidade do Abitur. Essa última vertente parece se
impor cada vez mais. No entanto, ela exige uma modificação
constitucionalmente amparada do atual direito ao ensino supe-
rior, o que será extremamente difícil.

Organização do estudo universitário

Após o Abitur, nosso jovem se encontra agora frente à de-
cisão sobre onde se matricular. Na escola profissionalizante,
para sua rápida inserção no mercado de trabalho (três anos de
curso; no entanto, existente em apenas alguns estados da fede-
ração, mas certamente um modelo com futuro); na escola su-
perior especializada (por volta de 150 espalhadas por todo o
território alemão) com estudo, de cerca de quatro anos, volta-
do à prática (por exemplo, tecnologia, química, mecânica,
design, multimídia — busca-se uma ampliação de 40% do nú-
mero total de vagas); ou na universidade (cerca de 90, espalha-
das pelo território nacional). Caso ambicione uma carreira aca-
dêmica, ele se matriculará na universidade, pois apenas ela pode
oferecer cursos de doutorado (embora reivindique-se cada vez
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mais esse direito para as escolas superiores especializadas, a
formação de doutorandos permanece prerrogativa das univer-
sidades). Ele será, então, um entre 1,9 milhão de estudantes
universitários (dos quais 60% nas ciências humanas, no direi-
to, na economia e nas ciências sociais) para cerca de 900.000
vagas — isto é, as universidades são subfinanciadas (despesas
do Estado em 1998: 51, 6 bilhões de marcos alemães; a esti-
mativa de déficit do financiamento varia até 6 bilhões). No
entanto, muitos estudantes são o que se denomina “estudantes-
fantasmas”.

O estudo universitário divide-se em básico e especial. Atu-
almente, busca-se uma prova intermediária obrigatória entre
essas duas fases também nos cursos de Magister (ver abaixo).
Tal prova é há muito tempo habitual nas disciplinas técnico-
científicas (lá denominada Vordiplom) ou na medicina (deno-
minada Physikum). Nas ciências humanas, sociais e nas artes,
com exceção de uma respectiva grade curricular obrigatória
formal, o estudo é relativamente livre: o estudante pode com-
binar os temas dos seminários e das aulas expositivas de seu
curso também a seu gosto. Apenas recente e esporadicamente
tem havido os denominados “credit points”. Embora exista uma
duração média estabelecida (escola superior especializada, até
quatro anos; universidade, até cinco ou seis anos), o fato de se
ultrapassar esse limite de tempo não acarreta, atualmente, san-
ções; apenas o apoio estatal ao estudo universitário é atrelado
a esses prazos (ver abaixo). O primeiro curso superior profis-
sionalizante termina, na Alemanha, com um exame feito pelo
Estado (para professores e juristas, por exemplo), com um exa-
me universitário — no caso do Magister (com diversas disci-
plinas em combinações relativamente livres) — ou com um
diploma [Diplom], nas disciplinas técnico-científicas e na ma-
temática (diploma esse diretamente relacionado a uma deter-
minada matéria, ou seja, o formando se torna “físico diplo-
mado” ou “matemático diplomado”; aos diplomas equivalen-
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tes expedidos pelas escolas profissionalizantes ou pelas esco-
las superiores especializadas é acrescentada a designação “BA”
ou “FH”).

No fim do primeiro curso universitário, nosso estudante
terá em média 27 ou 28 anos. Cerca de 11,5% dos estudantes
de nível médio chegam à conclusão do curso superior.

A discussão acerca dos cursos universitários

Já há alguns anos são discutidos diversos novos modelos
de reforma para a organização do estudo universitário, que atu-
almente já foram em parte introduzidos (o fundamento legal
para adotá-los a título experimental existe desde 1998), para-
lelamente aos diversos tipos alemães tradicionais de gradua-
ção em curso superior ou em forma de graduação dupla
(Magister alemão = master). Nesses casos, são também segui-
dos os modelos do bachelor (como primeiro curso superior
profissionalizante, graduação em três a quatro anos; atualmente,
estima-se que já existam 280 desses cursos) e do master norte-
americanos. Isso é justificado com argumentos nem sempre
convincentes: as universidades alemãs poderiam supostamen-
te aumentar sua atratividade no exterior por meio de cursos re-
conhecidos internacionalmente; estudantes alemães teriam
maiores chances em um mercado de trabalho globalizado, já
que o Diplom alemão seria subestimado internacionalmente; o
tempo até a conclusão do primeiro curso superior profis-
sionalizante diminuiria; reduziria-se o número de estudantes
para o master, curso esse visto como fase de aprofundamento
científico da formação universitária. Nesse ponto, há muitas
questões em aberto: não existe muita clareza de como tais cur-
sos, que devem ser “aplicados à prática”, serão constituídos
concretamente; não se definiu em que medida o modelo seria
seqüencial (isto é, o bachelor como um tipo de prova intermedi-
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ária para o master) ou se haveria a impossibilidade de um
master no caso de fracasso na conclusão do bachelor, ou se
eventualmente realizariam-se provas de admissão próprias —
tudo continua em aberto. Os novos cursos devem ter a quali-
dade de seu conteúdo controlada por uma comissão específi-
ca. A tendência atual vai na direção de graduações internacio-
nais na forma descrita, levando-se em conta que as escolas su-
periores especializadas vêem nisso um potencial para sua va-
lorização (elas conferem graduação de bachelor ou master),
enquanto as universidades, mas também os próprios estudan-
tes, fazem grandes ressalvas nesse sentido. A aceitação de cur-
sos superiores de duração mais curta no mercado de trabalho
alemão é uma total incógnita. Uma outra discussão, que há anos
corre paralelamente, diz respeito à questão de em que medida
alguns cursos (magistério, direito, farmácia, administração e
economia) ainda deveriam ser lecionados nas universidades, ou
se o leque de disciplinas nas escolas superiores especializadas
poderia ser ampliado, de forma que as universidades voltassem
a se concentrar mais na formação de novas gerações de cien-
tistas e na pesquisa. Mas também essa discussão não está en-
cerrada. A tendência mais atual é a de se introduzir novos cur-
sos superiores, nos quais sejam combinados elementos de di-
versas disciplinas, como economia com administração ou bio-
logia com informática (bioinformática); de tal especialização
espera-se uma adaptação mais rápida ao desenvolvimento do
mercado de trabalho.

Concessão de títulos universitários

A Promotion1  alemã até hoje é considerada mundialmente
como de altíssima qualidade. São necessários pelo menos três

1. “Pós-graduação”; equivalente ao doutorado, em termos gerais. (N.R.)
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anos de estudo, complementados, com freqüência cada vez
maior, por cursos de pós-graduação de modelo norte-america-
no. Mas também é possível obter essa Promotion livremente.
Para sua conclusão, é essencial a aprovação de um trabalho
escrito (dois pareceres) e também uma prova oral (três disci-
plinas); ou, ainda, uma defesa pública da tese. A publicação é
obrigatória (em alguns casos pode ser feita pela internet). A
idade média dos pós-graduandos é de aproximadamente 32 a
33 anos. Discute-se como essa idade pode ser diminuída, mas
não é possível haver regras uniformes para esse assunto, já que
a responsabilidade pelas condições da pós-graduação é das fa-
culdades e das disciplinas.

Outra particularidade alemã muito questionada atualmente
é a Habilitation (possível apenas na universidade), que quali-
fica, quase que exclusivamente, a nomeação para cátedra de
professor universitário nas faculdades de ciências humanas, di-
reito e medicina. Nas disciplinas técnicas, ciências naturais e
matemática, com freqüência há nomeação sem a Habilitation
(por exemplo, no caso de resultados excepcionais na pesquisa
industrial, acompanhados por publicações). A Habilitation sig-
nifica, em termos concretos: após um doutorado excelente,
deve ser submetido a apreciação um novo resultado destaca-
do em pesquisa (financiada por bolsa para assistente científi-
co e acompanhada por catedrático), que será avaliado por qua-
tro a cinco pareceres e seguido por uma argüição frente à fa-
culdade/disciplina e por uma aula inaugural, onde o habilita-
do recebe a venia legendi (como “professor livre” — Privatdo-
zent), ou seja, a qualificação para o ensino autônomo na uni-
versidade. Este deverá ser ministrado gratuitamente, em geral
com carga horária de duas aulas por semana (durante um ano
ou um semestre). Isso não implica nenhum vínculo empre-
gatício com a universidade, devendo o habilitado concorrer a
cargos oferecidos publicamente em outras universidades e sen-
do de grande importância a quantidade de publicações. Empre-
gos “domésticos” (na universidade de origem do qualificado)
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são malvistos. A idade média de obtenção da Habilitation é de
cerca de 40 anos.

Além de pós-graduação específica, para a nomeação em
escolas superiores conta ainda o trabalho bem-sucedido na in-
dústria ou na administração (de empresas). Aqui também há
todo um processo para a candidatura.

Reforma do recrutamento de novos talentos

Se não houver demanda específica pela disciplina do can-
didato, aos 40 anos ele já não tem chances no mercado de tra-
balho. Portanto, a maior dificuldade é do cientista da área de
humanas que procura um emprego em outra universidade ou
escola superior: é bem possível que não encontre um lugar.
Dessa forma, cogita-se encurtar o tempo da Habilitation (o que
é muito difícil, por situar-se no âmbito da autonomia da uni-
versidade) ou substituí-la por resultados equivalentes (o que,
hoje em dia, ainda não é freqüente). Pensa-se, também, em ex-
tingui-la, seguindo-se o modelo norte-americano: pela introdu-
ção do “professor júnior” (até 35 anos, aproximadamente), por
exemplo, que se qualificaria pelo ensino autônomo e pela pes-
quisa, reduzindo-se a fase qualificatória e propiciando-se uma
maior inserção no mercado de trabalho. Além disso, esse pro-
cedimento ressaltaria a importância da ciência do ensino, já que
a Habilitation, na realidade, não atesta a aptidão à docência,
mas tão-somente à pesquisa. Mas, por óbvio, são consideradas
remotas as chances de alteração do quadro atual.

O corpo docente

O corpo docente divide-se em nível médio (assistentes,
pessoal científico e outros) e professores. Estes últimos são
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funcionários públicos indemissíveis (a não ser no caso de co-
meterem delitos penais), e gozam de grande prestígio público.
Hoje, são feitos esforços sobretudo no sentido de se aumentar
o percentual de mulheres nas cátedras universitárias (atualmen-
te, por volta de 6%). Entre os professores, há novamente
disparidades: aqueles que lecionam em escolas profissiona-
lizantes e escolas superiores especializadas diferem dos “pro-
fessores universitários” (título protegido por lei). Além das
diferenças no recrutamento, existem ainda outras nos honorá-
rios: mesmo entre os professores universitários há dois níveis
de remuneração — o salário-base de um professor da catego-
ria C-4, o nível de ganho mais alto, corresponde aproximada-
mente ao de um funcionário ministerial que ocupa cargo de
chefia. Pode haver adicionais: por exemplo, no caso de um pro-
fessor universitário ser nomeado por uma outra universidade,
devido a seu trabalho científico (após concurso público e pro-
cesso de candidatura), ele pode negociar e, dessa forma, au-
mentar seu salário-base. Quanto mais nomeações, maiores a
reputação e o salário. Portanto, já no sistema vigente há con-
corrência.

Novos elementos na concorrência dentro e entre as
escolas superiores, faculdades e disciplinas

Ao se chegar à cátedra (na Alemanha, há cerca de 26.000
catedráticos, dos quais 17.000 são habilitados e professores
universitários), em tese se pode renunciar à obtenção de mais
resultados em pesquisa ou mesmo ao empenho no ensino.
Como funcionário público, o catedrático é inexpugnável. De
tempos em tempos, os jornais alemães trazem reportagens so-
bre catedráticos que só se ocupam de seus interesses particula-
res, razão pela qual a imagem do “professor preguiçoso”, que
se limita a lecionar apenas cerca de oito a dez horas por sema-
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na, tendo cinco meses de férias (o ano letivo na Alemanha di-
vide-se em dois semestres, com três a quatro meses cada), é um
clichê bem popular que, obviamente, não corresponde à reali-
dade. Em todos os ramos profissionais há “ovelhas negras”.
Todavia, cogita-se aumentar a concorrência e a produtividade
pela modificação dos direitos do servidores. Como medidas
concretas, estão em debate a primeira nomeação temporária; a
diminuição dos salários iniciais, compensada por adicionais, a
depender da função (por exemplo, pela assunção de cargos aca-
dêmicos); a avaliação dos resultados do ensino (inclusive pe-
los estudantes, o que justificaria uma dependência dos profes-
sores em relação a eles); a alocação de recursos para o setor
funcional de acordo com parâmetros de produtividade (por
exemplo, a quantidade de exames prestados dentro do tempo
regulamentar de estudos ou alocação de meios de outras fon-
tes); a substituição do status de servidor e a possibilidade de
passagem mais fácil desses profissionais da escola superior ao
mercado ou à administração pública. Paralelamente, discutem-
se novas formas de gerenciamento das escolas superiores
(capacitação da diretoria da escola, limitação da autonomia dos
catedráticos, mais poder disciplinar dos diretores), inclusive a
possibilidade de um conselho das escolas superiores que par-
ticiparia, em maior ou menor grau, da orientação da escola,
composto por membros externos (do empresariado, de cor-
porações, de personalidades da vida pública). Nesse aspecto,
são também discutidos os diversos graus de participação pos-
síveis para um tal conselho.

O financiamento da universidade

Na Alemanha, as universidades são financiadas pelo Es-
tado, principalmente pelos estados da federação (cultura e en-
sino são matérias de competência dos estados federados). A
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Alemanha é dividida em 16 estados, que custeiam e regulamen-
tam as instituições de ensino superior, assegurando, dessa for-
ma, seu funcionamento. À União cabe apenas uma prerrogati-
va geral (Lei de Base do Ensino Superior, de 1998) para ga-
rantir um mínimo de uniformidade nas estruturas organiza-
cionais das instituições. A construção das universidades é de
competência mista, cabendo 50% das despesas à União e o resto
ao respectivo estado da federação. Da responsabilidade estatal
sobre o ensino superior decorre também que todas as universi-
dades devem se submeter aos mesmos critérios de qualidade
— isto é, não há uma diferenciação oficial entre universidades
“melhores” e “piores” (princípio da “igualdade das universi-
dades”, o que configura uma diferença significativa em rela-
ção aos EUA). Obviamente, na realidade essa diferenciação
existe, com cátedras e disciplinas mais reconhecidas (por exem-
plo, ciências econômicas em Colônia ou matemática em Bonn),
o que, entretanto, só é destacado na imprensa privada (não há
rankings oficiais). Mais recentemente, têm sido feitos esforços
para se moldar o perfil de determinadas universidades, no sen-
tido de maior concentração em certas disciplinas e campos de
pesquisa, visando a formação de “elites”.

Os estados da federação são também fundadores de uni-
versidades, enquanto que, por outro lado, ainda são raras as
universidades privadas na Alemanha. Estas devem ser aprova-
das pela União, e normalmente não são totalmente “privadas”:
na maioria dos casos, há uma participação financeira do Esta-
do. Além disso, praticamente todas as universidades particu-
lares constituem escolas superiores de administração e econo-
mia. Na Alemanha, há apenas uma universidade privada com
um amplo leque de disciplinas, sustentada pela Igreja Católi-
ca. Outrossim, aumenta a tendência das grandes empresas em
manterem suas próprias instituições profissionalizantes (com
pretensões acadêmicas) para a formação de seus executivos. De
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resto, também as universidades estatais têm a possibilidade de
obter recursos próprios (chamados “recursos de terceiros”), por
exemplo, por meio da Comunidade Científica Alemã (Deutsche
Forschungsgemeinschaft) — a qual disponibiliza dinheiro e
vagas para projetos de pesquisas especiais — ou por meio de
contribuições da indústria para as disciplinas técnicas, ou, ain-
da, pelo fornecimento de laudos e pareceres (por exemplo, de
juristas), a título oneroso.

Reforma do financiamento

Um dos objetivos da atual reforma do financiamento é
conseguir livrar-se dos princípios cooperativistas da adminis-
tração pública: no lugar da alocação anual de recursos por cur-
so, criar-se-ia um orçamento “global”, administrado e distri-
buído pela própria universidade e sob sua responsabilidade,
com a possibilidade de se reagir de forma flexível a novas cir-
cunstâncias. A faculdade de transferir recursos — que não fo-
ram gastos, e que vencem no final do ano — para o ano letivo
seguinte desempenha um papel especial. A quantidade de re-
cursos obtidos de terceiros (ver acima), como atestado de qua-
lidade, poderia servir de parâmetro para subvenções especiais
do Estado. Ao lado da reorganização do financiamento estatal,
a questão do aumento do custeio privado é outro ponto inten-
samente discutido.

Não se pensa, com relação a esse assunto, primordialmente
em fundações (como, por exemplo, fundações para manter de-
terminadas cátedras — a propósito, no momento estamos vi-
vendo uma reforma do direito das fundações na Alemanha) ou
em associações ou cooperativas de alunos. Fala-se principal-
mente da introdução de taxas no ensino superior: na Alemanha,
o primeiro estudo universitário é gratuito nas universidades
públicas, até a primeira graduação profissionalizante — Ma-
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gister, Diplom (as poucas universidades privadas cobram tari-
fas). As fases de Promotion e Habilitation são gratuitas. Isso
não tem relação com a qualidade do ensino, como muitas ve-
zes se supõe no exterior (“o que nada custa, nada vale”), mas
com a tradição universitária alemã, que considera o ensino su-
perior um dos deveres do Estado social, o qual deve zelar por
seu provimento, com boa qualidade, em todo o território nacio-
nal (ver acima). Não se aventam tarifas integrais (como nas
universidades de elite norte-americanas), mas recentemente se
discute uma contribuição financeira do estudante (cerca de
1.000 marcos por semestre; deveria ser assegurado, no entan-
to, que essa soma realmente ficasse com as universidades, e não
fosse simplesmente escoada para o orçamento geral da União,
o que é bastante problemático). A favor disso, argumenta-se
sobretudo com a questão da justiça: por que um trabalhador
deve contribuir, com seus impostos, para o financiamento da
formação de um futuro médico, que receberá uma excelente
remuneração no futuro exercício de sua profissão? Em oposi-
ção, colocam-se argumentos sociais: os filhos dos cidadãos
mais pobres não deveriam ser desencorajados a fazer um cur-
so superior. Essa discussão, que conta com muitos argumen-
tos a favor e contra (entre outros, debate-se uma contribuição
após o ingresso efetivo no mercado de trabalho), levou mais
recentemente a um primeiro resultado: no caso de estudantes
que ultrapassem em muito a duração média dos cursos, os es-
tados da federação obtêm o direito de cobrar tarifas; o mesmo
vale para os diversos cursos de pós-graduação.

Essa discussão ganha uma nuance especialmente propícia
ao espírito competitivo, com o surgimento de uma proposta de
se vincular os estudantes, por meio de tarifas, à competição
entre as universidades: a qualidade se pagaria por si própria, e
os estudantes aprimorariam cada vez mais a qualidade da uni-
versidade escolhida, enquanto outras sofreriam perda de qua-
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lidade e, por sua vez, se esforçariam em aumentar qualitativa-
mente a sua oferta. Mesmo desconsiderando-se o atual direito
irrestrito de acesso ao ensino superior (ver acima), tais refle-
xões sobre a política de ensino ainda estão no início.

Reforma do financiamento dos estudantes

Partindo-se da convicção de que não deve haver qualquer
barreira social ao acesso a todos os estabelecimentos de ensi-
no, a União e os estados mantêm um sistema de auxílio públi-
co (Lei Federal de Fomento à Educação, 1,8 bilhões de mar-
cos alemães em 1999) para estudantes cujos pais têm baixa ren-
da (tais parâmetros são determinados em lei), e cujos valores
(até cerca de 1.000 marcos por mês; em parte, como emprésti-
mo a ser restituído após o término do curso) são escalonados
de acordo com a renda dos pais. Uma reforma desse sistema,
que atualmente beneficia apenas 15% dos estudantes, não de-
verá se restringir a uma simples elevação dos limites de isen-
ção, tendo-se em vista que muitos estudantes também precisam
trabalhar, o que prolonga, por sua vez, o tempo necessário para
a formação acadêmica (no entanto, note-se, muitos trabalham
apenas para manter um padrão mais alto de vida). Com a dis-
cussão sobre o modelo a ser adotado, sempre relacionado a
maiores despesas por parte do Estado, uma reforma geral não
está à vista. Além disso, há bolsas para incentivo a estudantes
especialmente talentosos, oferecidas por fundações das igrejas,
sindicatos ou fundações vinculadas a partidos políticos. Esses
estudantes recebem subvenções especiais após passarem por
um processo de seleção. A Fundação Konrad Adenauer tam-
bém mantém uma dessas fundações de apoio para estudantes,
doutorandos e bacharéis estrangeiros que desejam continuar
seus estudos na Alemanha.
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Três comentários finais

Procuramos demonstrar sucintamente o desenvolvimento
e o nível da atual discussão sobre a reforma do sistema de en-
sino superior na Alemanha, motivo pelo qual tivemos que des-
considerar as minúcias, delineando apenas um quadro geral da
situação. Muitos problemas aparecem com os detalhes, e mui-
tas questões permanecem em aberto. No entanto, três pontos
devem ficar claros:

1. Uma visão fragmentada tem alcance muito limitado:
quem quer boas universidades não deve se esquecer das
escolas, inclusive da escola primária, pois o ensino su-
perior e o sistema escolar são interdependentes.

2. A Alemanha dispõe de um amplo complexo público não-
universitário de pesquisa (83 instituições do Instituto
Max Planck para o fomento das ciências, 18 institutos
da Sociedade Frauenhofer para o fomento da pesquisa
aplicada, 16 grandes centros de pesquisa da sociedade
Helmholtz com pesquisas solicitadas pelo Estado, 82
outros institutos de pesquisa financiados conjuntamen-
te pela União e pelos estados — a denominada “lista
azul”) e, obviamente, de pesquisa privada industrial. A
pesquisa universitária é, assim, apenas um, mesmo que
central, elemento do sistema de pesquisa alemão.

3. A Alemanha ainda dispõe de um excelente sistema de
formação profissional reconhecido mundialmente como
exemplar, com uma formação na escola e na empresa
organizada de maneira paralela, e à qual o empresariado
está intensamente vinculado, também sob o ponto de
vista financeiro. Esse sistema é um dos pressupostos pa-
ra o nível de desemprego juvenil relativamente baixo
(em comparação internacional) da Alemanha. Muito
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daquilo que, no exterior, é proporcionado pelas uni-
versities, na Alemanha é garantido na formação profis-
sional.

Mas tudo isso mereceria uma exposição própria.
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Resumo

O artigo faz uma descrição do sistema universitário
alemão, por princípio financiado pelo Estado, apre-
sentando as principais propostas de reforma do en-
sino superior hoje lá debatidas.

As discussões mais polêmicas são, entre outras, aque-
las referentes à admissão na universidade, à adoção
de cursos superiores de período mais curto, à modi-
ficação do regime de trabalho dos professores cate-
dráticos e à mudança no custeio dos cursos e no au-
xílio público aos estudantes.
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A cidade de São Paulo segue sendo o maior centro urbano do Bra-
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litano” sofrido por São Paulo devem ser urgentemente apresentadas.
Uma boa contribuição a esse debate tão necessário representa a
coletânea de textos que acaba de ser publicada pela Fundação
Konrad Adenauer e pelo Centro de Estudos de Cultura Contemporâ-
nea (Cedec). As opiniões de vários especialistas mostram-se oportu-
nas no momento em que se inicia a corrida eleitoral entre candidatos
à Prefeitura de São Paulo, subsidiando a conformação de uma agen-
da de governabilidade para o futuro da metrópole.

Este livro pode ser adquirido em livrarias e na Fundação Konrad
Adenauer.



MARKETING POLÍTICO
E PERSUASÃO ELEITORAL
Rubens Figueiredo (organizador)
240 páginas – R$ 15,00

Com artigos escritos por alguns dos mais
importantes especialistas brasileiros na matéria,
Marketing político e persuasão eleitoral retrata de
forma bastante objetiva como são conduzidas as
campanhas modernas, e qual o impacto do
marketing e da comunicação política no coração e
nas mentes dos eleitores.

Este livro pode ser adquirido em livrarias e na
Fundação Konrad Adenauer.



ELITES POLÍTICAS
E ECONÔMICAS NO BRASIL
CONTEMPORÂNEO
A desconstrução da ordem corporativa e o papel
do Legislativo no cenário pós-reformas

Renato Boschi, Eli Diniz e Fabiano Santos
120 páginas – R$ 13,00

Qual o impacto institucional da mudança do papel do Estado na
economia e da reconquista pelo Congresso Nacional de prerrogativas
suprimidas durante o período autoritário? Como reagiram as elites
empresariais e parlamentares diante das recentes transformações
ocorridas no Brasil?
Elites políticas e econômicas no Brasil contemporâneo descreve o
comportamento de setores-chave da sociedade brasileira em época
decisiva da história recente, facilitando ao leitor a compreensão de
importantes aspectos da vida política nacional.

Este livro pode ser adquirido em livrarias e na
Fundação Konrad Adenauer.



O CAMINHO DO BRASIL RUMO
À ERA DA INFORMAÇÃO
Christiano German
132 páginas — R$ 10,00

O caminho do Brasil rumo à era da informação procura mapear
as chances e proveitos que as novas tecnologias de informação e
comunicação oferecem a um país emergente como o Brasil, e que
riscos e desvantagens elas podem também envolver — sempre
lembrando-se que mais da metade da população nunca terá um
computador.
A conclusão do autor, no entanto, é positiva: “O Brasil tem boas
perspectivas de se integrar no mercado mundial, desde que inten-
sifique os esforços para a exportação de produtos de ponta na
área de processamento de dados. Para atingir essa meta, o país
deve priorizar a mobilização e a coordenação das suas próprias
forças.”

Este livro pode ser adquirido em livrarias e na Fundação Konrad
Adenauer.



BRASIL/ALEMANHA: FASES
DE UMA PARCERIA (1964-1999)
Christian Lohbauer
200 páginas — R$ 14,00

Da perspectiva brasileira, a importância das relações com a Ale-
manha ultrapassa a dimensão comercial. A parceria com a Repú-
blica Federal da Alemanha compôs a base da “opção européia”
da política externa brasileira, e fez parte do esforço de autonomia
do Brasil em relação aos Estados Unidos.
Fases de uma Parceria demonstra que as relações entre os dois
países não seguiram um desenvolvimento linear ou isento de mo-
mentos de tensão. O estudo histórico e cronológico apresenta uma
convincente divisão de fases de aproximação e distanciamento nas
relações bilaterais, desde o início do regime militar em 1964 até
1999, quando Brasil e Alemanha confirmam sua liderança regio-
nal para a integração Mercosul-União Européia.

Este livro pode ser adquirido em livrarias e na Fundação Konrad
Adenauer.
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